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RESUMO 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar é destaque nacional e internacional por 

abranger a alimentação como Direito Humano à Alimentação Adequada e a Segurança 

Alimentar e Nutricional, objetivando contribuir para o desenvolvimento biopsicossocial, o 

rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis. Um dos principais marcos 

do programa foi a promulgação da Lei nº 11.947/2009, pois por meio dela foi garantida uma 

alimentação saudável e diversificada, a valorização da agricultura familiar e o emprego das 

Boas Práticas promovendo condições higiênico-sanitárias adequadas. A avaliação de risco 

determina o risco e estima o potencial de efeitos adversos à saúde quando um indivíduo ou 

população é exposto a um perigo. O presente estudo objetivou avaliar as Unidades de 

Alimentação e Nutrição Escolar de escolas públicas brasileiras quanto ao grau de risco de 

Doença de Transmissão Hídrica e Alimentar e seus fatores associados. Trata-se de um estudo 

transversal, que utilizou dados obtidos de dois Questionários (identificados como: QA - 

Caracterização da unidade amostrada (escola) e QF - Avaliação da unidade de alimentação 

escolar) da Pesquisa Nacional do Consumo Alimentar e Perfil Nutricional de Escolares, 

Modelos de Gestão e de Controle Social do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

conduzida pela Associação Brasileira de Nutrição em 2007.  A amostra foi representativa das 

escolas públicas de ensino fundamental do Brasil. A avaliação das escolas ocorreu por meio do 

cálculo e categorização de risco (variável dependente), de acordo com a metodologia 

desenvolvida e validade por Viera et al. (2022), dicotomizada para Médio/Alto Risco (sim/não). 

Os fatores preditores do risco (variáveis independentes), tais como adequação às boas práticas 

de manipulação, localização da escola, presença de serviços de saneamento básico e vinculação 

administrativa, foram analisados por Regressão Logística Múltipla. As análises foram 

realizadas em programa estatístico SPSS versão 28 e Stata versão 9 considerando nível de 

significância de 5%. Aplicaram-se análises descritivas, teste de Qui-quadrado de Pearson e 

Regressão Logística Múltipla. A pesquisa de base foi submetida e aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da União Social Camiliana - Centro Universitário São Camilo, com número 

de Parecer 022/07. Das 937 Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar (UANE) brasileiras 

analisadas, 31,1% concentravam-se na região Nordeste e 24,5% no Norte, estando a maioria 
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localizada na zona urbana (85,3%) e com gestão própria (92,8%). Observou-se que para as boas 

práticas 42,8% das UANE estavam entre 51 e 75% de conformidade (Grupo 2). Na avaliação 

do grau de risco 44,8% (n=420) das UANE apresentaram Médio/Alto Risco de desenvolver 

surto de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA), havendo relação estatística 

significativa (p<0,05) com as boas práticas, região brasileira, tipo de gestão, rede de esgoto, 

destino do lixo e localidade (rural e urbana). Concluo, portanto, que a probabilidade de as 

UANE de escolas públicas brasileiras terem Médio/Alto Risco de DTHA está relacionada à 

apresentação de 51 a 75% de conformidade para as Boas Práticas, não ter coleta de lixo e ser 

da região Norte ou Nordeste, enquanto que estar ligada à rede de esgoto reduz a probabilidade 

de Médio/Alto Risco de DTHA. 

 

Palavras-chave: Alimentação Escolar. Boas Práticas de Manipulação. Inocuidade dos 

Alimentos. Medição do Risco. Doenças Transmitidas por Alimentos.  



11 

 

SANTANA, E. R. A. Factors Associated with the Risk of Diseases Transmitted by Water and 

Food in School Food and Nutrition Units: first national evaluation [Dissertation]. São 

Cristóvão: Graduate Program in Nutrition Sciences, Federal University of Sergipe, 2023. 

 

ABSTRACT 

 

The National School Feeding Program stands out nationally and internationally for covering 

food as the Human Right to Adequate Food and Food and Nutritional Safety, aiming to 

contribute to biopsychosocial development, school performance, and the formation of healthy 

eating habits. One of the main milestones of the program was the enactment of Law No. 

11,947/2009, as through it a healthy and diversified diet was guaranteed, the appreciation of 

family farming, and the use of Good Manipulation Practices promoting adequate hygienic-

sanitary conditions. The risk assessment determines the risk and estimates the potential for 

adverse health effects when an individual or population is exposed to a hazard. The present 

study intends to evaluate the School Food and Nutrition Units of Brazilian public schools 

regarding the degree of risk of Waterborne and Foodborne Diseases and their associated factors. 

This is a cross-sectional study, which used data obtained from two questionnaires (identified as 

QA - Characterization of the sampled unit (school) and QF - Evaluation of the school feeding 

unit) of the National Survey of Food Consumption and Nutritional Profile of School Children, 

Management and Social Control Models of the National School Feeding Program, conducted 

by the Associação Brasileira de Nutrição in 2007. The sample was representative of public 

elementary schools in Brazil. The evaluation of the schools took place through the calculation 

and categorization of risk (dependent variable), according to the methodology developed and 

validated by Viera et al. (2022), dichotomized into Medium/High Risk (yes/no). Risk predictor 

factors (independent variables), such as evolution to good handling practices, school location, 

presence of basic sanitation services, and administrative linkage, were analyzed using Multiple 

Logistic Regression. The analyzes were carried out using the statistical software SPSS version 

28 and Stata version 9 considering a significance level of 5%. Descriptive analysis, Pearson's 

Chi-square test, and Multiple Logistic Regression are applied. The baseline research was tested 

and approved by the Research Ethics Committee of União Social Camiliana - Centro 

Universitário São Camilo, with Opinion number 022/07. Of the 937 School Food and Nutrition 

Units (SFNU) in Brazil, 31.1% were concentrated in the Northeast region and 24.5% in the 

North, with the majority located in the urban area (85.3%) and managed by themselves ( 

92.8%). It is observed that for good practices 42.8% of SFNU were between 51 and 75% of 

compliance (Group 2). In assessing the degree of risk, 44.8% (n=420) of the SFNU showed a 

Medium/High Risk of developing an outbreak of Waterborne and Foodborne Diseases (WFD), 

with a statistically significant relationship (p<0.05) with the good practices, Brazilian region, 

type of management, sewage system, waste destination and location (rural and urban). It is 

concluded, therefore, that the probability of SFNU in Brazilian public schools having 

Medium/High Risk of WFD is related to presenting 51 to 75% of compliance with Good 

Practices, not having garbage collection, and being from the North or Northeast, while being 

connected to the sewer network reduces the likelihood of Medium/High Risk of WFD. 

 

 

Keywords: School Feeding. Good Manipulation Practices. Food Safety. Risk Assessment. 

Foodborne Diseases.  
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1 INTRODUÇÃO 

A alimentação exerce importante papel no desenvolvimento humano, capaz de 

prevenir o surgimento de diversas doenças em todas as fases do curso da vida. É considerada 

um direito humano básico, que deve ser garantido de forma permanente, regular e socialmente 

justa, baseada na cultura alimentar e em práticas sustentáveis (CAPELLI et al., 2018; ALVES; 

CUNHA, 2020). 

A infância é a fase que exige maior atenção, pois nela ocorre a formação do 

comportamento alimentar e as primeiras experiências sensoriais serão determinantes, podendo 

resultar em uma boa aceitação dos alimentos ou na intensificação da neofobia (GALASSI, 

2019; SANTANA, 2018). Desse modo, o ambiente escolar exerce importante influência na 

formação de bons hábitos por meio da oferta de refeições nutricionalmente adequadas, seguras 

e promovendo socializações que melhoram a aceitação (TEIXEIRA et al., 2020). 

Em 1950 foi instituída a Campanha Nacional da Merenda Escolar, em caráter 

assistencialista, visando combater a desnutrição. Anos depois, em 1979, passou a ser Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e com a promulgação da Lei nº 11.947/2009 ganhou 

destaque nacional e internacional, por abranger a alimentação como um Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA) e a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), tanto pelo 

fortalecimento da agricultura familiar, quanto pelo aspecto do fornecimento de uma 

alimentação segura e de qualidade em âmbito universal (AMORIM; RIBEIRO JUNIOR; 

BANDONI, 2020; FERREIRA; ALVES; MELO, 2019; PEDRAZA et al., 2018). 

De acordo com a Lei Orgânica, a SAN: 

Consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 

de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 

que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006). 

 

Em vista disso, a SAN também está associada à gestão da segurança dos alimentos, 

que visa garantir a inocuidade do alimento do campo à mesa, pois durante a manipulação o 

mesmo pode ser contaminado devido às condições higiênicas e sanitárias inadequadas. Com 

isso, ferramentas como as Boas Práticas de Manipulação (BPM) são consideradas a primeira 

etapa para a obtenção de alimentos seguros ao consumidor (PANDOLFI; MOREIRA; 

TEIXEIRA, 2020; SIMPLICIO; SILVA, 2020). 

As BPM são um conjunto de princípios e regras para a correta manipulação do 

alimento e são regulamentadas pela Resolução nº 216, de 15 de setembro 2004 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (MORAES; TOLEDO; SANTOS, 2020; SOUZA 
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et al., 2017). Foram criadas visando promover a qualidade higiênico-sanitária e evitar o risco 

de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA), termo aplicado a uma síndrome 

constituída de anorexia, vômito, náusea e/ou diarreia devido à ingestão de alimento ou água 

contaminada de forma química ou microbiológica, configurando uma fonte comum e com 

sintomas similares entre os indivíduos, podendo resultar em morte prematura, insuficiência 

renal e hepática, distúrbios cerebrais e neurais, paralisia e canceres (WHO, 2015; BRASIL, 

2005). 

O Ministério da Saúde classificou as escolas e as creches como o quinto local de maior 

índice de surtos de DTHA (MARCOS; TRINDADE, 2022; FRIZZO et al., 2020). No Brasil, 

no período de 1999 a 2008, do total de surtos notificados, 10,7% ocorreram em escolas 

(BOAVENTURA et al., 2017), enquanto que no período de 2000 a 2015, foram notificados 

10.666 casos de surtos de DTHA, sendo 8,7% dos casos em escolas (NUNES, ADAMI E 

FASSINA, 2017), valores estes preocupantes, tendo em vista que os dados referentes a 

ocorrência de surtos são subnotificados, (PANDOLFI; MOREIRA; TEIXEIRA, 2020; DE 

OLIVEIRA et al., 2014). O PNAE, enquanto política pública, tem o dever de fornecer uma 

alimentação nutricionalmente adequada e segura aos alunos, respeitando a diversidade étnica e 

cultural (DEL’ARCOS et al., 2020; BRASIL, 2009). 

A implementação das Boas Práticas de Manipulação é indispensável para a promoção 

do DHAA e da SAN e precisa estar alinhada à manipulação dos alimentos na perspectiva do 

risco sanitário, sendo imprescindível compreender quais suas principais causas e os fatores 

associados ao desenvolvimento de DTHA, como o manuseio incorreto, falta de higiene, 

armazenamento incorreto e problemas estruturais (AL-JABERI et al., 2023; BRASIL, 2022; 

BICALHO; LIMA, 2020; BOBE; PROCOPIE; BUCUR, 2019; SANGIONI et al., 2019). 

A avaliação de risco determina o risco e estima o potencial de efeitos adversos à saúde 

quando um indivíduo ou população é exposto a um perigo (STEDEFELDT et al., 2017). Deve 

ser de baixo custo e possibilitar a distinção dos diferentes tipos de risco, onde as Listas de 

Verificação são uma boa opção, devendo ser aplicada por um profissional com conhecimento 

técnico e empírico sobre as principais causas das DTHA, para evitar interpretações errôneas 

(STEDEFELDT et al., 2017; DA CUNHA et al., 2014). 

Isto posto, o presente trabalho se justifica diante da necessidade de estudos de âmbito 

nacional que avaliem a adequação das Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares às 

normas estabelecidas pela ANVISA, bem como pela avaliação do grau de risco de DTHA. Além 

disso, uma vez que o presente estudo utilizou dados de pesquisa inédita, representativa e 

anterior à implementação da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, servirá de importante linha 
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de base para a classificação do grau risco de DTHA e avaliação das BPM a partir da 

promulgação da lei citada, possibilitando avaliar a evolução do programa no decorrer dos anos.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 A Importância da Alimentação Saudável  

Em 1934, Pedro Escudero propôs que a prática alimentar deveria seguir quatro leis: lei 

da quantidade, lei da qualidade, lei da harmonia e lei da adequação. Para ele, uma alimentação 

saudável deveria ser em quantidade e qualidade suficientes, em proporções equilibradas e 

respeitando as características de cada indivíduo. Já no contexto atual, há a necessidade de 

incorporar a esses conceitos a preocupação com a produção e o processamento desses alimentos 

(MARTINELLI; CAVALLI, 2019). 

A alimentação possui papel importante na promoção da saúde e redução da prevalência 

de diversas doenças crônicas. Autoridades em saúde pública buscam, através da transmissão de 

informações, promover hábitos alimentares saudáveis e o consumo de alimentos nutritivos. 

Contudo, grande parte da população não atende às diretrizes dietéticas recomendadas, 

mantendo um elevado consumo de alimentos ultraprocessados (VAILLANCOURT et al., 

2019). 

Isso se deve à praticidade oferecida por esses alimentos e ao acesso de informações 

contraditórias ou incorretas disponíveis nas redes sociais, internet, entre outros. Essa 

interpretação de forma errônea ocorre devido à complexidade dos assuntos em saúde, o que 

sem orientação acaba por induzir o indivíduo ao erro (FERRÃO et al., 2018). 

De acordo com Ferrão et al. (2018), as escolhas alimentares são caracterizadas por 

decisões conscientes e inconscientes tomadas durante a aquisição, consumo ou algum momento 

entre os dois. O ato de comer desempenha papel importante no nosso quotidiano, onde somos 

sujeitos a 200 escolhas alimentares por dia e diversos são os fatores relacionados, tais como: 

econômico, psicológico, fisiológico, social e cultural. 

Um ponto importante é a percepção, pois a forma como o indivíduo interpreta sobre o 

que é saudável reflete as tendências atuais de dietas, campanhas de promoção da saúde, hábito 

alimentar de familiares e amigos, mídias sociais, recomendações de profissionais de saúde e o 

próprio conhecimento geral sobre nutrição. Assim, uma alimentação saudável depende da 

capacidade que o indivíduo possui em assimilar todo o conhecimento e aplica-lo por meio de 

escolhas alimentares diariamente (METE et al., 2019). 

A Organização das Nações Unidas aprovou em 2016 a Década da Nutrição (2016-

2025), endossando a Declaração de Roma, que aponta as várias formas de manifestação da má 

nutrição, abrangendo desde a desnutrição e a deficiência de micronutrientes até o sobrepeso e 

a obesidade, resultando em impactos à saúde do indivíduo, à sociedade e à economia. Assim, 
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uma série de compromissos foi proposta aos países para a erradicação da fome e a prevenção 

das diversas formas de má nutrição (BOCCHI et al., 2019). 

Dados da Vigitel Brasil 2018 apontam um aumento de 60% de brasileiros obesos, nos 

quais apenas uma em cada quatro pessoas seguia a recomendação da Organização Mundial da 

Saúde (OMS), consumindo cinco porções diárias de frutas e hortaliças, ao passo que 14,4% dos 

entrevistados consumiam refrigerante em cinco ou mais dias da semana (BRASIL., 2019; 

SILVA; PANELLI-MARTINS, 2020). 

A população brasileira vem modificando seu hábito alimentar com o passar dos anos, 

aumentando o consumo de alimentos prontos e ultraprocessados, como biscoitos, refrigerantes 

e produtos de confeitaria, e reduzindo o consumo de alimentos básicos, como o arroz e o feijão. 

Esse consumo elevado de alimentos ricos em carboidratos simples e gorduras acarreta em 

consequências negativas à saúde, aumentando o risco do desenvolvimento de Doenças Crônicas 

Não Transmissíveis (DCNT) como o sobrepeso e a obesidade (BARBOSA et al., 2021; 

SMETANA; BORNKESSEL; HEINZ, 2019). 

As DCNT representam um fardo para a sociedade e para os indivíduos que são 

acometidos, gerando custos de cuidado médico, tratamento e menor qualidade de vida. Outro 

ponto importante, é o risco de desenvolvimento de doenças mentais e depressão, refletindo um 

ciclo de consequências negativas. Em crianças, deixam-nas mais propensas a dificuldades 

respiratórias, fraturas, hipertensão, doenças cardiovasculares e resistência à insulina 

(RAGELIENĖ; GRONHOJ, 2020). 

Cerca de 70% das mortes no mundo são consequências das DCNT. Além disso, o 

número de crianças e adolescentes entre cinco e 19 anos com sobrepeso ou obesidade aumentou 

10 vezes; em 1975 eram 11 milhões de crianças diagnosticadas no mundo, passando para 124 

milhões em 2016 (OLIVEIRA; BARBOZA, 2020). Assim, é indispensável compreender a 

importância e encorajar escolhas alimentares saudáveis de forma precoce como estratégia para 

o controle da obesidade infantil e doenças relacionadas (BARBOSA et al., 2021). 

Para além disso, o número de pessoas que realizam as refeições fora de casa tem 

aumentado cada vez mais, tanto como forma de lazer e socialização, quanto por praticidade em 

virtude da rotina de trabalho. Contudo, o que por um lado pode trazer facilidades, por outro 

pode gerar incertezas quanto à integridade dos alimentos e resultar em prejuízos à saúde do 

consumidor (SOUZA et al., 2021). 

Segundo a OMS, o consumo de alimentos contaminados e de baixa qualidade tem 

aumentado anualmente o número de casos de surtos alimentares, principalmente em países em 

desenvolvimento, afetando em especial crianças e grupos vulneráveis (VITORIA et al., 2021), 
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o que evidencia a importância da utilização das boas práticas na manipulação de alimentos e de 

ferramentas que possam garantir a segurança dos alimentos, em diversos setores alimentícios, 

visando a comercialização de alimentos seguros e que não acarretem em prejuízos à saúde da 

população (OLIVEIRA JÚNIOR; SEGUNDO; JERÔNIMO, 2021). 

 

2.2 Segurança Alimentar e Nutricional 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é discutida com o surgimento da 

abordagem de Josué de Castro sobre a fome e a desnutrição a partir de 1930 e a publicação do 

seu Livro Geografia da Fome (1946). O conceito de Segurança Alimentar é aperfeiçoado ao 

longo dos anos conforme surgem diferentes concepções, através de momentos importantes de 

debates, elaboração de documentos, aprovação de leis e implementação de experiências 

(AMARAL; BASSO, 2016). 

Inicialmente, o conceito abrangia a acessibilidade, disponibilidade e preços dos 

alimentos básicos, sendo atualizado na Cúpula Mundial da Alimentação, através da Declaração 

de Roma (FAO, 1996), passando a considerar dimensões de segurança alimentar individual, 

familiar e local. Em seguida, nacionalmente foi ampliado na Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN), vinculando SAN ao Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA) em 2006. Importante ressaltar que a criação da LOSAN (Lei 11.346/2006) 

também possibilitou a construção do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) (AMARAL; BASSO, 2016; BOBE; PROCOPIE; BUCUR, 2019). 

A partir de 1940 se iniciou o aperfeiçoamento das técnicas agrícolas no Brasil. O 

modelo da Revolução Verde (1960-1970) baseava-se no aumento da produção e da 

produtividade agrícola, sem modificar a estrutura agrária. O êxito econômico do agronegócio 

foi alcançado, mas trouxe consequências ambientais, sociais e culturais que repercutem a 

Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN) até os dias atuais, impulsionando o surgimento de 

movimentos sociais em 1980 (CANAVESI; MOURA; SOUZA, 2016). 

Mediante as demandas sociais, surge o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA) em 1993, que foi dissolvido dois anos depois (1995), recriado em 2003, 

extinto mais uma vez em 2019 (Medida Provisória nº 879) e recriado em 2023 (Medida 

Provisória nº 1.154). Mesmo com uma trajetória conturbada, o CONSEA registra importantes 

resultados na garantia da SAN como, por exemplo, a criação do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) em 2003, a LOSAN em 2006, o aperfeiçoamento do PNAE (2009), a inserção 

da alimentação como Direito Social Constitucional (2010), a Política de SAN (Decreto 7.272, 
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de 25 de agosto de 2010) e o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PLANSAN) em 2012 (RECINE et al., 2020). 

A SAN está associada a diversos fatores interligados. Seu conceito é regido por quatro 

dimensões: 1) a disponibilidade do alimento em quantidades suficientes; 2) o acesso ao 

alimento, sendo dividido em dois pilares, o físico (infraestrutura) e o econômico (preço, renda 

e benefícios sociais); 3) a estabilidade do abastecimento e distribuição do alimento; e 4) a 

utilização dos alimentos de forma adequada com base no valor nutricional, na higiene e na 

qualidade (BILALI et al., 2019; BOBE; PROCOPIE; BUCUR, 2019). 

A IAN é caracterizada como um fenômeno complexo e multidimensional, facilmente 

associada à fome e à desnutrição. Contudo, o sobrepeso e as doenças associadas à alimentação 

inadequada também refletem situações de insegurança (Figura 1). É de extrema importância 

que o DHAA seja garantido através de políticas públicas de acesso ao alimento, de marketing 

e consumo, que visem grupos populacionais vulneráveis, avaliando a qualidade e a adequação 

dos alimentos para uma alimentação saudável e sustentável (PANDA, 2021; TRIVELLATO et 

al., 2019). 

A forma como produzimos e distribuímos os alimentos está associada com a 

prevalência de IAN que vem crescendo cada vez mais. Entre 1980 e 2008, a prevalência de 

obesidade dobrou para meio bilhão de pessoas. No Brasil, mais de 116 milhões de pessoas 

estavam em situação de IA em 2020 como reflexo da pandemia de Covid-19 (REDE 

PENSSAN, 2021). Além disso, chega a 42 milhões o número de crianças com excesso de peso 

no mundo, podendo ser agravado pela situação da pandemia de Covid-19 (BICALHO; LIMA, 

2020; BILALI et al., 2019). 

Deste modo, é de extrema importância a inserção de políticas públicas que 

contemplem tanto a desnutrição e a deficiência nutricional, quanto o sobrepeso, a obesidade e 

as DCNT. A complexidade da IAN exige o planejamento de ações articuladas e convergentes 

entre os diversos setores, podendo utilizar como base os indicadores de IAN para um melhor 

planejamento (BICALHO; LIMA, 2020; MORAIS; LOPES; PRIORE, 2020; SILVA; 

PANELLI-MARTINS, 2020). 

Os indicadores de insegurança alimentar podem ser divididos em diretos, como a 

Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), não mensurando a dimensão nutricional. 

E indiretos, como as distrofias nutricionais e fome oculta, a disponibilidade calórica, o consumo 

alimentar e os indicadores socioeconômicos e demográficos, não podendo avaliar a insegurança 

isoladamente por tratarem vertentes diferentes (MORAIS; LOPES; PRIORE, 2020). 
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Figura 1 – Restrições associadas à SAN e fatores determinantes da IAN. 

 
Fonte: Adaptado de Bobe, Reocopie, Bucur (2019). 

 

2.3 Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Após a Segunda Guerra Mundial, surgiu o Programa de Suplementação Alimentar em 

caráter assistencialista como forma de combater a desnutrição em estudantes da educação básica 

e de baixa renda (BICALHO; LIMA, 2020). Na atualidade, tornou-se um dos maiores 

programas do mundo pelo seu atendimento universal e parte da Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, sendo conhecido, a partir de 1979, como Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) (FERREIRA et al., 2019). 

O PNAE consiste na transferência de recursos, por parte do Governo Federal aos 

Estados, Municípios e Distrito Federal, para o fornecimento de alimentação segura e de 

qualidade que garanta as necessidades nutricionais dos alunos durante o período de 

permanência em sala de aula, bem como a formação de hábitos alimentares saudáveis, 

respeitando a diversidade e a cultura local (RODRIGUES et al., 2021). Os recursos possuem 

caráter suplementar, definidos de acordo com o censo escolar do ano anterior e devem ser 

utilizados unicamente para a aquisição de gêneros alimentícios (BRASIL, 2009). 

Após seu surgimento, o programa foi atualizado através da inserção da Lei nº 8.913, 

de 12 de junho de 1994, que extinguiu o órgão gerenciador e descentralizou os recursos (Figura 

2). Contudo, o processo só foi consolidado com a Medida Provisória nº 1.784, de 14 de 

dezembro de 1998, estabelecendo que os recursos seriam repassados pelo Fundo Nacional de 
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Desenvolvimento da Educação (FNDE) para os Estados, Municípios e Distrito Federal de forma 

parcelada. Essa descentralização permitiu ofertar uma alimentação de acordo com a produção 

regional, respeitando os hábitos alimentares e incentivando a agricultura local (AFONSO et al., 

2021; CORREA; CARDOSO; SILVA, 2020). 

Em 2009 foi sancionada a Lei nº 11.947, mais conhecida como a Lei da Alimentação 

Escolar, estabelecendo diversas mudanças na execução do PNAE, tais como a extensão do 

atendimento aos alunos do ensino médio, o nutricionista como Responsável Técnico e a 

utilização de 30% dos recursos na compra de produtos provenientes da agricultura familiar. 

Logo após, vieram a Resolução CFN nº 465, de 23 de agosto de 2010, que dispõe sobre as 

atribuições do nutricionista e parâmetros numéricos mínimos, e a Resolução CD/FNDE nº 26, 

de 17 de junho de 2013, vinculando de forma obrigatória o nutricionista à entidade executora 

(AFONSO et al., 2021; RODRIGUES et al., 2021). 

Outro ponto positivo da descentralização do PNAE foi que possibilitou a participação 

e controle social através da criação do Conselho de Alimentação Escolar (CAE), órgão de 

caráter fiscalizador, não podendo ser presidido por representantes do poder executivo 

(FERREIRA et al., 2019). O conselho possui mandato de quatro anos, sendo composto por um 

membro do poder executivo, dois representantes de pais de alunos, dois representantes das 

entidades civis organizadas e dois representantes das entidades de trabalhadores da educação e 

de discentes (BRASIL, 2009). 

Aos poucos, o PNAE deixou de ter caráter assistencialista e buscou assegurar o DHAA 

e abordar as dimensões da SAN, garantindo uma alimentação nutricionalmente adequada, sem 

comprometer o acesso às demais necessidades básicas do indivíduo e de forma regular, 

permanente e sustentável (BICALHO; LIMA, 2020; OTTONI; DE OLIVEIRA; BANDONI, 

2019). 

O âmbito escolar é essencial para a implementação de ações educativas de promoção 

à saúde e de hábitos alimentares saudáveis. Isto posto, é importante que professores, gestores, 

nutricionistas, conselheiros e merendeiras compreendam seu papel e desenvolvam-no de acordo 

com as diretrizes estabelecidas, uma vez que a alimentação escolar é fundamental para inúmeras 

crianças que vivem em situação de vulnerabilidade social (PEDRAZA et al., 2017). 
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Figura 2 – Fluxograma do histórico do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e principais 
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Com a Resolução nº 6, de 08 de maio de 2020, o FNDE propôs novas medidas com 

base no Guia Alimentar para a População Brasileira e no Guia para Crianças Brasileiras 

Menores de 02 anos. O foco principal foi para a composição dos cardápios da creche, os quais 

devem ser isentos de alimentos ultraprocessados e açúcares, estimulando a formação de hábitos 

alimentares saudáveis. Além disso, mediante a pandemia de Covid-19, o governo federal 

sancionou a Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020, autorizando a distribuição de gêneros 

adquiridos com recursos do PNAE diretamente para os estudantes beneficiários (FNDE, 2020). 

E mediante a Resolução nº 2, de 10 de março de 2023, reajustou os valores per capita do 

programa. 

Importante ressaltar que o PNAE assegura o fornecimento de alimentos que respeitem 

as práticas alimentares tradicionais de grupos étnicos como indígenas e quilombolas, o que traz 

a necessidade da elaboração de cardápios com demandas nutricionais específicas para estes 

grupos devido à maior situação de vulnerabilidade dos estudantes quando comparados aos 

demais. Contudo, verificam-se discordâncias entre o proposto e o ofertado, causadas 

principalmente pela falta de compreensão dos gestores municipais em relação à cultura e 

hábitos alimentares de grupos étnicos (CORREA; CARDOSO; SILVA, 2020). 

 

2.4 Boas Práticas de Manipulação e Risco de DTHA 

O alimento pode ser contaminado por diferentes perigos físicos, químicos e biológicos, 

podendo causar surtos de DTHA nos consumidores. Os principais sintomas relatados são dor 

de cabeça, náusea, vômito e mal estar, mas podem chegar a reações mais severas, levar à morte 

ou causar sequelas crônicas (FORTES et al., 2018; TANIWAKI et al., 2020; SOUZA et al., 

2021). Diante disso, as DTHA configuram um grave problema de saúde pública mundial, com 

250 tipos diferentes, em que os principais causadores microbiológicos são a Escherichia coli, 

Salmonella spp, Shigella spp e Campylobacter spp (ALI; IMMANUEL, 2017; TANIWAKI et 

al., 2020; SOUZA et al., 2021). 

Unidades de Alimentação e Nutrição são caracterizadas como serviços de produção de 

alimentos em grandes quantidades visando atender coletividades. Mesmo com estrutura 

organizacional simples, as unidades seguem parâmetros dietéticos, higiênicos e sanitários 

influenciados pelo tipo e quantidade de refeições servidas e adaptados às condições financeiras 

do local (ALI; IMMANUEL, 2017; MENDES et al., 2019). 

Para que as Unidades de Alimentação e Nutrição tenham funcionamento e condições 

higiênicas e sanitárias adequadas, a ANVISA estabeleceu os parâmetros por meio da Resolução 

nº 216, de 15 de setembro de 2004 que aborda as Boas Práticas para serviços de alimentação, 
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segundo a infraestrutura, higiene, manipulação e distribuição das refeições. Já a Resolução nº 

275, de 21 de outubro 2002 aborda a lista de verificação das Boas Práticas de Fabricação 

(BRASIL, 2002, 2004; FERRO et al., 2018). 

Os micro-organismos são naturalmente encontrados nos alimentos, necessitando o 

emprego de medidas que evitem sua propagação e que outros agentes infecciosos se agreguem 

através da manipulação, do ambiente, das instalações, equipamentos, entre outros. Essas 

medidas são conhecidas como Boas Práticas de Manipulação (BPM), vão da aquisição da 

matéria-prima até o consumo do produto final e têm como objetivo promover a segurança dos 

alimentos e a saúde do consumidor (CARDOZO et al., 2020; SANGIONI et al., 2019). 

O alimento passa por diversas etapas durante o seu preparo, podendo ser contaminado 

em várias fases da produção devido a diversos fatores, como falhas nas condições higiênicas e 

sanitárias. As más condições sanitárias acarretam na veiculação e propagação dos perigos 

através do cabelo, mãos, temperatura de acondicionamento inadequada, contaminação cruzada 

e estrutura física precária (CARDOZO et al., 2020; SANGIONI et al., 2019; SANTOS-NETO 

et al., 2017). 

A adequada manipulação dos alimentos é essencial para minimizar o risco de DTHA, 

pois o escolar pode estar em situação de vulnerabilidade social sob diferentes riscos, apresentar 

falta de apetite nas refeições principais (RODRIGUES et al., 2020; BOBE; PROCOPIE; 

BUCUR, 2019; RIBEIRO et al., 2018) e, não se pode expô-lo a mais um risco com potencial 

dano à sua saúde (ANVISA, 2022).  

De maneira geral, o risco sanitário é a probabilidade de uma atividade, serviço ou 

substância produzirem efeitos prejudiciais à saúde humana, e leva em conta também os aspectos 

sociais, políticos, econômicos, ambientais e culturais (STEDEFELDT, et al., 2017). O risco 

sanitário considera as expressões “ameaça à saúde”, “vulnerabilidade da saúde humana” e 

“potencial dano à saúde”. 

Para aplicar as Boas Práticas na Manipulação dos alimentos, sob a perspectiva do risco 

sanitário, precisa-se entender as principais causas das DTHA e em quais situações podem 

acontecer. Descrevem-se a seguir, em ordem de ocorrência, as principais causas das DTHA no 

Brasil (DA CUNHA et al., 2014).  

− Primeira causa: falhas associadas ao tempo e temperatura de preparo, 

armazenamento, transporte e exposição dos alimentos, permitindo a multiplicação ou 

sobrevivência de microrganismos patogênicos e a presença de toxinas que causam doenças. 
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− Segunda causa: falhas associadas à higienização dos equipamentos, dos utensílios e 

dos manipuladores de alimentos, levando à contaminação dos alimentos quando o tempo e 

temperatura possibilitam a multiplicação ou sobrevivência de microrganismos patogênicos. 

− Terceira causa: falhas associadas às matérias-primas e à água, onde envolvem 

situações de contaminação dos alimentos no campo ou na indústria. Destaca-se também a 

contaminação da água, que pode ser contaminada por esgotos, metais pesados, agrotóxicos, 

fertilizantes, microrganismos patogênicos, parasitos (protozoários e helmintos), entre outros. 

Um dos principais problemas do consumo de água contaminada é a diarreia.  

− Quarta causa: falhas associadas aos aspectos ambientais como falta de 

equipamento/utensílios, ou seja, envolve a infraestrutura. É o local onde o alimento é 

armazenado, manipulado e/ou exposto. 

Além disso, existem outras causas importantes de DTHA, como falhas na higienização 

de frutas e hortaliças. Os alimentos consumidos in natura, como frutas e legumes, 

desempenham papel importante na manutenção da saúde devido à composição nutricional 

indispensável ao ser humano. Contudo, quando a higienização não ocorre de forma adequada, 

apresentam perigos biológicos (microrganismos e parasitos) que causam as DTHA. Dentre os 

parasitos, os mais comuns na contaminação de alimentos são os protozoários, nematoides e 

cestoides (COSTA FILHO et al., 2021). A higienização correta desses alimentos elimina e/ou 

reduz os microrganismos patogênicos, diminuindo muito o risco de DTHA. A Figura 1 

apresenta as principais causas das DTHA no Brasil. 

 

Figura 3 – Principais causas das Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar no Brasil. 

 

Fonte: Brasil (2022). 

Nota: No caso de falhas associadas à higienização de frutas e hortaliças, não há dados epidemiológicos 

referente às DTHA. Entretanto, há dados sobre a eficiência do processo de higienização de frutas e 

hortaliças na eliminação e/ou redução dos microrganismos patogênicos (VEYS et al., 2016). 
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Da Cunha et al. (2014) avaliaram 59 escolas públicas e creches em nove municípios 

da Baixada Santista no Brasil e identificaram que 62% foram classificadas como médio risco à 

saúde, apresentando menor percentual de conformidade com as Boas Práticas nas áreas de 

higiene das mãos (33,9%), controle de pragas (3,4%), manipulação de alimentos (62,4%) e 

higiene de alimentos (65,4%). Esses dados evidenciam a necessidade da implantação de um 

sistema de monitoramento e avaliação efetivo no Brasil, com inspeções frequentes e 

obrigatórias.  

Parte importante da implantação das BPM são os manipuladores de alimentos 

identificados como parte da segunda causa das DTHA no Brasil. Conforme legislação vigente, 

eles devem ser supervisionados e também devem participar de cursos de capacitação. Dentre 

os assuntos obrigatoriamente abordados na capacitação estão: contaminantes alimentares, 

manipulação higiênica dos alimentos, boas práticas e Doenças Transmitidas por Alimentos 

(DTA) (BRASIL., 2004; COSTA FILHO et al., 2021; MENDES et al., 2020; SANTOS-NETO 

et al., 2017). Entretanto, uma revisão integrativa demonstrou que os modos de treinamento 

devem ser ajustados às necessidades dos manipuladores, pois o conhecimento de forma isolada 

não prediz a adoção de práticas seguras de manipulação de alimentos (ZANIN et al., 2017). 

Portanto, para promover a inocuidade dos alimentos é imprescindível o emprego das 

BPM, com constante avaliação e realização de capacitação para os manipuladores. Desse modo, 

a implementação do Manual de Boas Práticas (MBP) contribui para um ambiente de trabalho 

mais organizado e seguro, com menor risco de acidentes de trabalho e DTHA (MENDES et al., 

2020; OLIVEIRA JÚNIOR; SEGUNDO; JERÔNIMO, 2021). 

Para que as Boas Práticas de Manipulação sejam divulgadas e conhecidas dentro de 

uma UAN, é regulamentado a presença do MBP. Esse é uma ferramenta que descreve os 

procedimentos executados na unidade, os registros sanitários e Procedimentos Operacionais 

Padronizados (POP). A Resolução nº 216 define como obrigatórios os seguintes POP: 

higienização de instalações, equipamentos e móveis; controle integrado de vetores e pragas 

urbanas; higienização do reservatório; e higiene e saúde dos manipuladores (BRASIL, 2004; 

FERREIRA; ALVES; MELLO, 2019; RAGELIENĖ; GRONHOJ, 2020). 

As DTHA podem ocorrer pela ingestão de alimento contaminado com toxinas ou com 

o próprio microrganismo patogênico e são mais frequentes em países em desenvolvimento, 

afetando principalmente crianças, gestantes, idosos e doentes devido à vulnerabilidade em que 

se encontram, o que ressalta a importância da avaliação e monitoramento das unidades de 

alimentação e de seus manipuladores (ALI; IMMANUEL, 2017; SANTOS et al., 2018; 

VITÓRIA et al., 2021). 
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O número de pessoas diagnosticadas com DTHA chega a 600 milhões por ano, das 

quais 420 mil morrem por complicações da doença (WHO, 2020). No Brasil ocorreram 7.543 

casos e 09 óbitos em 2018 (MS, 2019). É importante levar em consideração que os dados podem 

estar subestimados, pois apenas uma pequena parte dos casos é notificada, podendo a ocorrência 

chegar a um terço da população mundial por ano (FORTES et al., 2018; TANIWAKI et al., 

2020). 

Tendo em vista que o PNAE é um dos maiores programas do mundo, atendendo mais 

de 40 milhões de alunos por dia, é imprescindível a adoção dos requisitos mínimos que 

assegurem a inocuidade dos alimentos, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos 

escolares (FNDE, 2019; SANTOS et al., 2018; VITÓRIA et al., 2021) evitando a ocorrência de 

DTHA com origem no âmbito escolar. 

Cabe às UANE o fornecimento de alimentos de qualidade e seguros, que atendam às 

necessidades nutricionais dos alunos, respeitando o hábito alimentar regional e adotando boas 

práticas de manipulação, para que os alunos possam se desenvolver física e intelectualmente, 

como determina a Lei do PNAE (SCHIRMER; PICANÇO; FARIA, 2019; SILVA et al., 2016; 

SOARES et al., 2018). 

Mesmo o PNAE exigindo que as unidades escolares estejam em conformidade com os 

parâmetros definidos pela ANVISA para a garantia da SAN, ainda existem escolas com 

estruturas precárias, falta de água potável e sem saneamento básico (RASQUINHA et al., 2017; 

SHEHMOLO et al., 2021). Dados da Organização Mundial da Saúde (2020) indicam que 40% 

dos casos de surtos de DTHA ocorrem em crianças menores de cinco anos, totalizando 125 mil 

mortes por ano.  

Além das crianças serem mais propensas às infecções, dados do Ministério da Saúde 

classificam as escolas e creches como o quinto local com maior frequência de surtos de DTHA 

(SILVA et al., 2016; VITÓRIA et al., 2021). Algo preocupante, uma vez que as crianças e 

adolescentes atendidos pelo PNAE estão em fase de imaturidade fisiológica, podendo repercutir 

negativamente no seu crescimento e desenvolvimento (RIBEIRO et al., 2018). 

Vale ressaltar que algumas crianças atendidas pelo PNAE se encontram em situação 

de vulnerabilidade, principalmente do ponto de vista socioeconômico, para quem a alimentação 

escolar é a principal refeição do dia. Dados da Organização das Nações Unidas (2018) mostram 

que uma a cada nove pessoas não possuem meios de se alimentar de forma adequada, estando 

em situação de IAN (BOBE; PROCOPIE; BUCUR, 2019; RIBEIRO et al., 2018). 

As dimensões da SAN consideram não só o acesso físico, mas também que o alimento 

esteja apto para consumo, não causando doenças ou injúrias ao consumidor (SOARES et al., 
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2018). Uma vez que o tempo entre o preparo e o consumo está entre os principais fatores 

identificados como causas de contaminação em UANE, o longo período de exposição viabiliza 

a contaminação e multiplicação microbiana, demandando medidas preventivas (RASQUINHA 

et al., 2017). 

Outro ponto crítico é a potabilidade da água, onde a inexistência de POP e a falta de 

conhecimento por parte dos manipuladores a respeito das Boas Práticas só aumenta o risco de 

DTHA (DEL’ARCOS et al., 2020). 

Algo preocupante também é a contaminação dos bebedouros, que ocorre de forma 

indireta pela contaminação da água, uma vez que a análise microbiológica dos reservatórios de 

água, saídas e torneiras é negligenciada pelos gestores. A contaminação também pode ocorrer 

de forma direta nos intervalos das aulas, onde o fluxo de utilização é maior por parte dos alunos 

que costumam utilizar o banheiro e o bebedouro (DEL’ARCOS et al., 2020). 

A Resolução nº 275, de 21 de outubro de 2002 propõe a Lista de Verificação das Boas 

Práticas de Fabricação, instrumento destinado às indústrias e locais de produção de alimentos. 

Contudo, como as UANE em sua maioria possuem estruturas simples e em pequena proporção, 

surge a necessidade da utilização de uma lista adequada à conjuntura das escolas públicas e 

filantrópicas (FERRO et al., 2018), como a Lista de Verificação para Boas Práticas na 

Alimentação Escolar desenvolvida e validada por Stedefeldt et al. (2013). 

A utilização de instrumentos que não contemplam a estrutura das UANE dificulta a 

implementação das BPM e as considera em desacordo com a legislação vigente. Desta forma, 

medidas como treinamento e acompanhamento de manipuladores podem representar 

importante estratégia para a adequação e promoção da SAN (SCHIRMER; PICANÇO; FARIA, 

2019; SILVA et al., 2016). 

Uma vez que a escola é um importante serviço de alimentação pública, ofertando 45,6 

milhões de refeições por dia no Brasil, e que a infância é uma fase vulnerável, sendo a 

alimentação essencial para o crescimento e desenvolvimento (DA CUNHA, 2014) estudos no 

âmbito escolar abordando as condições higiênicas e sanitárias e as práticas de manipulação são 

indispensáveis para a identificação de inconformidades e a adoção de medidas corretivas. Além 

disso, é imprescindível que as BPM sejam seguidas, visando promover alimentos livres de 

agentes contaminantes ou a níveis aceitáveis (CARVALHO; MORI, 2017), aspectos 

fundamentais para a SAN e a realização do DHAA. 

Sem segurança dos alimentos não há segurança alimentar (OMS, 2019).  
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3 OBJETIVOS 

3.1 Geral 

Avaliar as Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar de escolas públicas brasileiras 

quanto ao grau de risco de Doença de Transmissão Hídrica e Alimentar e seus fatores 

associados. 

 

3.2 Específicos 

 Avaliar e classificar a adequação das boas práticas de manipulação nas escolas 

públicas brasileiras; 

 Calcular e categorizar o grau de risco de DTHA das escolas públicas brasileiras; 

 Analisar os fatores associados à probabilidade de alto risco de DTHA nas UANE. 
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4 METODOLOGIA 

Estudo transversal, de abrangência nacional, representativo para as escolas públicas de 

ensino fundamental do Brasil (Figura 4). Todos os dados utilizados foram provenientes da 

Pesquisa Nacional do Consumo Alimentar e Perfil Nutricional de Escolares, Modelos de Gestão 

e de Controle Social do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conduzida pela 

Associação Brasileira de Nutrição – ASBRAN em 2007 e financiada pela FINEP, carta convite 

MCT/FINEP/MDS – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 01/2005. Foram filtradas do banco de 

dados as informações pertinentes aos questionários: QA – Caracterização da unidade amostrada 

(escola) e QF – Avaliação da unidade de alimentação escolar. 

 
Figura 4 - Fluxograma da metodologia utilizada pela ASBRAN e no presente estudo. 

 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

Legenda: ASBRAN: Associação Brasileira de Nutrição; PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar; QA: 

Questionário A; QF: Questionário F; DTHA: Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar; VD: Variável 

Dependente; VI: Variável Independente; 

 

4.1 Metodologia Utilizada pela ASBRAN 

4.1.1 Amostra 

A amostra foi definida com base no Censo Escolar de 2005 e contou com os 26 estados 

brasileiros e o Distrito Federal (DF), contemplando inicialmente um total de 1.080 escolas, 

distribuídas em 690 municípios brasileiros. A metodologia contou com questionários para 

merendeiro(a) ou responsável pelo preparo das refeições e para o responsável pela 

administração da unidade escolar. 
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Para a coleta de dados a ASBRAN considerou 27 amostras (estratos), abrangendo 

todos os estados e o Distrito Federal, em que o tamanho de cada amostra foi definido de forma 

a se obter representatividade para todas as regiões, estados e DF. 

O método de amostragem utilizado dentro dos estados foi por conglomerados (escolas) 

e as escolas foram selecionadas com Probabilidade Proporcional ao Tamanho (PPT, ou 

probability proportional to size, PPS).  

 

4.1.2 Coleta de dados 

No que se refere à população alvo, a ASBRAN selecionou todas as pessoas que se 

enquadravam na função em cada uma das escolas avaliadas e se elaborou uma lista com seus 

nomes para que fosse sorteado aleatoriamente para a entrevista de cada questionário. 

O Questionário A foi aplicado a um funcionário administrativo da escola visitada 

(diretor, vice-diretor, coordenador pedagógico ou secretário) com o objetivo de coletar 

informações descritivas, tais como: localidade, tipo de vinculação, clientela atendida, número 

de alunos, tipo de gestão, tipo de contratação de funcionários, número de manipuladores, entre 

outros (Anexo A). 

Já o Questionário F, aplicado a um manipulador de alimentos e respondido pela 

avaliação do entrevistador, foi desenvolvido para avaliar as condições higiênico-sanitárias e de 

infraestrutura das áreas de preparo, distribuição e armazenamento dos alimentos utilizados na 

alimentação escolar, bem como avaliar as condições de higiene e de treinamento do(a) 

merendeiro(a) (Anexo B). 

O questionário F foi preenchido de duas formas: a primeira seção pelo manipulador(a) 

ou responsável sorteado e a segunda com base na observação do entrevistador de campo, que 

avaliou diversos aspectos relacionados às condições higiênico-sanitárias de cada unidade 

escolar, com base nos critérios estipulados pela ANVISA (BRASIL, 2004). A ASBRAN 

ressalta que foi realizada uma alteração na segunda parte do questionário, em que se substituiu 

“não sabe/não respondeu” por “NO – não foi possível observar”. 

Para uma correta aplicação dos questionários, foi criado o Manual de Instruções para 

Coleta de Dados e Preenchimento dos Formulários, que foi pré-testado, visando verificar o 

desempenho dos instrumentos desenvolvidos para o estudo. O pré-teste foi realizado no final 

do ano letivo de 2006, contemplando quatro regiões do país (Sudeste, Sul, Nordeste e Centro-

oeste), nos seguintes estados: São Paulo (São Paulo e Santos), Paraná (Curitiba, Pinhão), Goiás 

(Santo Antônio do Descoberto) e Pernambuco (Recife e Tracunhaém). 
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Participaram do pré-teste 11 escolas, com o mesmo número de merendeiras e 

profissionais ligados à administração das unidades. Os questionários foram aplicados em duas 

escolas por município, com exceção do Paraná (três escolas). 

Tendo como base o Manual de Instrução e os Questionários, a ASBRAN ministrou 

treinamento para os supervisores de campo contemplando todas as etapas da coleta de dados, 

em que estes foram os multiplicadores do treinamento. Ademais, o manual construído foi 

utilizado na segunda fase de treinamento (a capacitação dos entrevistadores de campo). 

 Todo o treinamento foi filmado e o DVD produzido serviu de material didático para 

os treinamentos dos entrevistadores, bem como material de preparação para o trabalho de 

campo. Além disso, o Comitê Técnico Científico (CTC/ASBRAN) acompanhou a crítica e a 

dupla digitação dos questionários para a formação do banco de dados.  

 

4.2 Metodologia do Presente Estudo 

Para extrair as variáveis do presente estudo foram utilizados dados de dois questionários 

aplicados na pesquisa original da ASBRAN: um referente à Caracterização da Unidade Escolar 

(Questionário A) e outro referente à Avaliação da Unidade de Alimentação Escolar 

(Questionário F). 

 

4.2.1 Variável Dependente 

A variável dependente do estudo foi definida com base em 30 questões extraídas do 

questionário F, em que foi calculado e categorizado o risco de DTHA das escolas com base na 

metodologia desenvolvida e validada por Viera et al. (2022). A metodologia baseia-se em uma 

pontuação de risco para cada item avaliado usando a matriz de risco (probabilidade versus 

consequência), em que alta probabilidade e alta consequência resultam em alto risco de DTHA, 

segundo matriz de risco 

A consequência foi definida atribuindo pontuações (Tabela 1), entendendo-a como a 

ocorrência de um surto de DTHA, onde os itens com pontuação quatro apresentam maior 

gravidade. Já a probabilidade foi definida com base no banco de dados gerado a partir das 

informações do questionário F da ASBRAN, no qual foram pontuados os quartis, sendo “o 

primeiro quartil” a menor probabilidade e “o quarto quartil” a maior probabilidade de 

ocorrência. 
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Tabela 1 – – Descrição da pontuação atribuída para cada item para obtenção da consequência, 2023. 

Pontuação Descrição 

1 
Falhas associadas à falta de equipamentos/utensílios e aspectos ambientais, podendo possibilitar 

uma contaminação cruzada sem contato direto com os alimentos; 

2 Falhas associadas à matéria-prima e água, envolvendo situações de contaminação de origem; 

3 

Falhas associadas à contaminação de equipamentos, utensílios e manipuladores, levando à 

contaminação cruzada, quando o tempo e temperatura possibilita a multiplicação ou sobrevivência 

de microrganismos patogênicos; 

4 
Falhas associadas ao tempo e temperatura de preparo, armazenamento, transporte e exposição dos 

alimentos, permitindo a multiplicação ou sobrevivência de microrganismos patogênicos. 

 Fonte: Elaboração própria, com base no estudo de Viera et al. (2022). 

 

Definidas as pontuações, foi calculada a pontuação de risco para cada item avaliado 

multiplicando a consequência pela probabilidade e somando-as para obter a pontuação de risco 

final das unidades escolares, em que o risco tem magnitude positiva, ou seja, quanto maior o 

risco, maior o score. 

 

PRF = Σ (P × C) 

Onde: 

PRF: pontuação de risco final; 

Σ: soma; 

P: probabilidade; 

C: consequência. 

 

A Tabela 2 apresenta a categorização do grau de risco, obtida a partir da pontuação de 

risco final, em comparação ao score do estudo de Viera et al. (2022). Assim, cada unidade 

escolar foi avaliada com base na pontuação de risco obtida para cada item e categorizada de 

acordo com o score encontrado. 

 

Tabela 2 – Pontos de corte e categorização do score de risco obtido para as unidades de alimentação e 

nutrição escolares com base no score de Viera et al. (2022), 2023. 

SCORE DE VEIRA et al. 

(2022) 

SCORE OBTIDO PARA AS 

UANE 
GRAUS DE RISCO 

0 – 13,2 0 – 0,98 Muito baixo  

13,3 – 502,6 0,99 – 37,66 Baixo  

502,7 – 1.152,2 37,67 – 85,32 Médio  

1.152,3 – 2.565,95 85,33 – 190,00 Alto  

 Fonte: Elaboração própria, com base no estudo de Viera et al. (2022). 
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4.2.2 Variáveis Independentes 

As variáveis independentes foram obtidas de duas formas, 1) com a avaliação das Boas 

Práticas, utilizando as 30 questões do Questionário F somadas a quatro questões do questionário 

A, sendo estas: função dos manipuladores; participação no treinamento de boas práticas; 

realização de exames periódicos; e ocorrência de aplicação de produtos químicos direta ou 

indiretamente sobre os insetos e que provoca a sua morte na unidade escolar. E 2) considerando 

os itens de caracterização da amostra, que têm relação com a adequação das escolas, e não estão 

inclusos na avaliação de risco e/ou das boas práticas (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Variáveis independentes consideradas relevantes e suas opções de resposta obtidas no 

Questionário A ou F, 2023. 
VARIÁVEIS INDEPENDENTES OPÇÕES DE RESPOSTA 

Localidade 

Rural 

Urbana 

NS/NR 

Tipo de vínculo 

Estadual 

Municipal 

Federal 

Filantrópica 

Comunidades específicas 

Não 

Sim 

NS/NR 

Tipo de comunidade específica 

Indígena 

Quilombola 

Assentamentos 

Outros (especificar) 

NS/NR 

Número de alunos Texto Aberto 

Luz elétrica 

Não 

Sim 

NS/NR 

Rede de esgoto 

Não 

Sim 

NS/NR 

Destino do lixo 

Coleta municipal 

Enterrado ou incinerado na escola 

Terreno baldio 

Outros 

NS/NR 

Tipo de gestão 

Gestão Própria 

Empresa Terceirizada 

Outros (especificar) 

Tipo de contratação de funcionários 

Serviço público 

Empresa terceirizada 

Voluntário 

NS/NR 

Onde a merenda é preparada 

Cozinha da própria escola 

Local adaptado 

Cozinha central fora da escola 

Cozinha da própria escola com serviço terceirizado 

Cozinha fora da escola com serviço terceirizado 

Existência do CAE Não 
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Sim 

NS/NR 

Fonte: Elaborado própria, com base no Questionário A e F (ASBRAN, 2008). 

 

Na avaliação das boas práticas, considerou-se a pontuação “um” para cada item 

respondido em conformidade com a legislação, podendo chegar a totalizar 34 pontos (100% de 

conformidade). Em seguida, foi calculado o percentual de conformidade de cada unidade 

escolar, a qual foi classificada pelos pontos de corte da Resolução – RDC nº 275, de 21 de 

outubro de 2002, sendo: 

 GRUPO 1  76 A 100 % de conformidade; 

 GRUPO 2  51 A 75% de conformidade; 

 GRUPO 3  0 A 50% de conformidade. 

 

4.3 Análise Estatística 

Em uma primeira etapa foram realizadas análises descritivas para todas as variáveis 

utilizadas no estudo. Para dados qualitativos foram utilizadas frequências absolutas e relativa. 

Para dados quantitativos foram utilizadas medidas de tendência central. Para testar associações 

entre a variável dependente (avaliação de risco) e as variáveis independentes qualitativas foi 

utilizado o teste de Qui-quadrado de Pearson. 

Posteriormente, para a análise de regressão logística múltipla foram consideradas 

apenas as variáveis independentes que apresentaram p<0,20 nas análises bivariadas, em que a 

variável dependente foi avaliada de forma categórica, agrupando a classificação de risco 

sanitário em duas categorias (muito baixo/baixo risco e médio/alto risco). As análises foram 

realizadas no Statistical Package for the Social Sciences – SPSS Statistics versão 28, Stata 

versão 9 e Microsoft Office Excel, considerando nível de significância de 5%. 

 

4.4 Aspectos Éticos 

Este estudo usou dados da Pesquisa Nacional do Consumo Alimentar e Perfil 

Nutricional de Escolares, Modelos de Gestão e de Controle Social do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, que foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CoEP) 

da União Social Camiliana – Centro Universitário São Camilo, com número de Parecer 022/07. 

Além disso, a pesquisa foi informada através de ofícios enviados às secretarias de 

educação (estaduais e municipais) e às escolas. Foi solicitado que diretores e merendeiros(as) 

assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido no início da entrevista. 
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Destaques: 

 Surtos alimentares podem ocorrer em diversos ambientes, como as escolas; 

 O PNAE abranger a alimentação como DHAA e a SAN; 

 As Boas Práticas são um conjunto regras para a correta manipulação do alimento; 

 A avaliação de risco determina o risco e estima o potencial de efeitos adversos. 
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RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar as Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar de escolas públicas 

brasileiras quanto ao grau de risco de Doença de Transmissão Hídrica e Alimentar e seus 

fatores associados. Método: Estudo transversal, com amostra representativa para as escolas 

públicas de ensino fundamental do Brasil, avaliadas a partir da categorização de risco, de 

acordo com a metodologia desenvolvida e validada por Viera et al. (2022). Variáveis relativas 

ao acesso a serviços de saneamento, localização, vinculação administrativa foram coletadas 

e analisadas descritivamente e por Teste de Qui-quadrado de Pearson e Regressão Logística 

Múltipla. Resultado: Das 937 Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar brasileiras 

avaliadas, 31,1% concentravam-se na região Nordeste e 24,5% no Norte, 85,3% na zona 

urbana e 92,8% eram autogestionadas. Observou-se que 42,8% das Unidades de 

Alimentação e Nutrição Escolar apresentavam entre 51 e 75% de conformidade nas Boas 

Práticas de manipulação. Na avaliação do grau de risco, 44,8% apresentaram Médio/Alto 

Risco de Doença de Transmissão Hídrica e Alimentar, havendo relação estatística significativa 

(p<0,05) com as Boas Práticas, região, tipo de gestão, rede de esgoto, destino do lixo e 

localidade. Conclusão: As Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar brasileiras 

apresentam maior probabilidade de Médio/Alto Risco de Doença de Transmissão Hídrica e 

Alimentar quando apresentam 51 a 75% de conformidade para as Boas Práticas, estão 

localizadas nas regiões Norte e Nordeste e não são atendidas por serviço público de coleta 

de lixo. A probabilidade de Médio/Alto Risco diminui quando as unidades possuem esgoto 

coletado pela rede pública. 

 

Palavras-chave: Alimentação escolar. Boas práticas de manipulação. Inocuidade dos 

Alimentos. Medição do Risco. Doenças Transmitidas por Alimentos 
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ABSTRACT 

 

Objective: To evaluate the School Food and Nutrition Units of Brazilian public schools 

regarding the degree of risk of Waterborne and Foodborne Diseases and their associated 

factors. Method: Cross-sectional study, with a representative sample of public elementary 

schools in Brazil, evaluated based on risk categorization, according to the methodology 

developed and validated by Viera et al. (2022). Variables related to access to sanitation 

services, location, and administrative status were collected and analyzed descriptively and by 

Pearson’s Chi-square Test and Multiple Logistic Regression. Result: Of the 937 Brazilian 

School Food and Nutrition Units evaluated, 31.1% were concentrated in the Northeast region 

and 24.5% in the North, 85.3% in the urban area, and 92.8% were self-managed. It was 

observed that 42.8% of the School Food and Nutrition Units had between 51 and 75% 

compliance with Good Manipulation Practices. In assessing the degree of risk, 44.8% had 

Medium/High Risk for Waterborne and Foodborne Diseases, with a statistically significant 

relationship (p<0.05) with Good Practices, region, type of management, sewage system, 

garbage destination, and location. Conclusion: Brazilian School Food and Nutrition Units is 

more likely to have a Medium/High Risk of Waterborne and Foodborne Diseases when they 

present 51 to 75% compliance with Good Practices, are located in the North and Northeast 

regions, and are not served by public garbage collection service. The probability of 

Medium/High Risk decreases when the units have sewage collected by the public network. 

 

Keywords: School Feeding. Good Manipulation Practices. Food Safety. Risk Assessment. 

Foodborne Diseases. 
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INTRODUÇÃO 

. 

A infância é a fase que exige maior atenção. Nela ocorre a formação do 

comportamento alimentar e as primeiras experiências sensoriais serão determinantes, 

podendo resultar em uma boa aceitação dos alimentos ou na intensificação da neofobia1, 2. 

Desse modo, o ambiente escolar exerce importante influência na formação de bons hábitos 

por meio da oferta de refeições nutricionalmente adequadas, seguras e promovendo 

socializações que melhoram a aceitação3. 

Com a promulgação da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, o PNAE ganhou 

destaque nacional e internacional por abranger a alimentação como Direito Humano à 

Alimentação Adequada (DHAA) e à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)5, 6. Seu objetivo 

é contribuir para o desenvolvimento biopsicossocial, o rendimento escolar e a formação de 

hábitos alimentares saudáveis por meio da oferta de refeições que supram suas necessidades 

nutricionais e de ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) durante o período de 

permanência na escola, além de proporcionar cidadania e uma melhoria na qualidade de vida 

dos alunos5, 7, 8. 

A SAN também está associada à gestão da Segurança dos Alimentos (SA), que visa 

garantir a inocuidade do alimento ao longo do processo de produção, uma vez que, durante 

a manipulação, o mesmo pode ser contaminado por perigos físicos, químicos ou biológicos. 

A probabilidade dessa ocorrência, causando efeitos adversos à saúde, é chamada de risco9. 

Com isso, ferramentas como as Boas Prática de Manipulação (BPM) são utilizadas para 

promover proteção ao consumidor 10, 11, 12. 

As BPM são um conjunto de princípios e regras para a correta manipulação do 

alimento e são regulamentadas pela Resolução nº 216, de 15 de setembro 2004 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Foram criadas visando garantir a qualidade 

higiênico-sanitária e evitar o risco de Doença de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA), 

síndrome que ocorre após a ingestão de água ou alimento contaminado e/ou toxinas 

produzidas por microrganismos patógenos7, 14. 

O Ministério da Saúde classificou as escolas e as creches como o quinto local de maior 

índice de surtos de DTHA15. No Brasil, no período de 1999 a 2008, do total de surtos 

notificados, 10,7% ocorreram em escolas16. O PNAE, enquanto política pública, tem o dever 

de fornecer uma alimentação nutricionalmente adequada e segura aos alunos, respeitando a 

diversidade étnica e cultural4, 17. 

Os surtos alimentares podem ocorrer em diversos ambientes, como restaurantes, 

domicílios e escolas, sendo causados por diversos fatores, tais como problemas no controle 

de qualidade, com contaminação cruzada, falta de higiene e armazenamento inadequado, 



44 

 

problemas estruturais e más condições sanitárias. Assim, a implementação das Boas Práticas 

de Manipulação é indispensável para a promoção do DHAA, da SAN e da SA18, 19, 20. 

Além disso, a implementação de um método de inspeção da qualidade dos alimentos 

tornaria possível a criação de um sistema preventivo, monitorando a saúde pública e 

diminuindo o risco de DTHA21. 

A avaliação de risco determina o risco e estima o potencial de efeitos adversos à saúde 

quando um indivíduo ou população é exposto a um perigo. É composta de quatro etapas: 

identificação, caracterização, reconhecimento e descrição do perigo. Os resultados da 

avaliação podem ser quantitativos (dados numéricos), qualitativos (alto, médio e baixo) ou 

semiquantitativos (pontuação ou classificação)22. 

A avaliação de risco deve ser de baixo custo e possibilitar a distinção dos diferentes 

tipos de risco, onde as Listas de Verificação são uma boa opção, devendo ser aplicada por 

um profissional com conhecimento técnico e empírico sobre as principais causas das DTHA, 

para evitar interpretações errôneas22, 23. 

Isto posto, o presente trabalho se justifica diante da necessidade de estudos de âmbito 

nacional que avaliem a adequação das Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares às 

normas estabelecidas pela ANVISA, bem como pela utilização da matriz de risco para calcular 

o risco das UANE, superando as limitações das metodologias que utilizam o percentual de 

conformidade das Boas Práticas. Além disso, uma vez que utilizamos dados de pesquisa 

inédita, representativa e anterior à implementação da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 

servirá de importante linha de base para a avaliação das Boas Práticas a partir da 

promulgação da lei citada, possibilitando avaliar a evolução do programa no decorrer dos 

anos. 

O objetivo do presente estudo foi avaliar as Unidades de Alimentação e Nutrição 

Escolar de escolas públicas brasileiras quanto ao grau de risco de Doença de Transmissão 

Hídrica e Alimentar e seus fatores associados. 

 

METODOLOGIA 

Estudo transversal, de abrangência nacional, representativo para as escolas públicas 

de ensino fundamental do Brasil. Utilizamos o banco de dados da Pesquisa Nacional do 

Consumo Alimentar e Perfil Nutricional de Escolares, Modelos de Gestão e de Controle Social 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conduzida pela Associação Brasileira 

de Nutrição – ASBRAN em 2007, submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CoEP) da União Social Camiliana – Centro Universitário São Camilo, com Parecer nº 022/07. 

A amostra da pesquisa da ASBRAN foi definida com base no Censo Escolar de 2005, 

contemplando um total de 1.080 escolas, distribuídas em 690 municípios brasileiros. A coleta 

de dados contou com questionários para merendeiro (a) ou responsável pelo preparo das 
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refeições e para o responsável pela administração da unidade escolar, abrangendo todos os 

estados e o Distrito Federal, onde o tamanho de cada amostra foi definido de forma a se obter 

representatividade. 

A amostra final do presente estudo foi extraída do banco de dados da ASBRAN, 

composta por 937 das 1.080 UANE avaliadas, não sendo considerados os questionários que 

não possuíam todos os itens respondidos. Desta forma, foram filtradas as informações 

pertinentes aos questionários: QA – Caracterização da unidade amostrada (escola) e QF – 

Avaliação da unidade de alimentação escolar para obtenção das variáveis dependente e 

independente. 

A variável dependente do estudo foi definida com base em 30 questões extraídas do 

QF, em que foi calculado e categorizado o risco de contaminação das escolas com base na 

metodologia desenvolvida e validade por Viera et al. (2022). A metodologia baseia-se em uma 

pontuação de risco para cada item avaliado usando uma matriz de risco (consequência versus 

probabilidades), em que alta probabilidade e alta consequência resultam em alto risco. 

A consequência foi definida atribuindo pontuações lineares (Tabela 1), entendendo-a 

como a ocorrência de um surto de DTHA. Já a probabilidade foi definida com base no banco 

de dados gerado a partir das informações do QF da ASBRAN, no qual foram pontuados os 

quartis, sendo “um” a menor probabilidade e “quatro” a maior probabilidade de ocorrência, em 

que os itens com pontuação quatro apresentam maior gravidade. 

 
Tabela 1 – Descrição da pontuação linear atribuída para cada item para obtenção da 
consequência, 2023. 

PONTUAÇÃO DESCRIÇÃO 

1 
Falhas associadas à falta de equipamentos/utensílios e aspectos 
ambientais, podendo possibilitar uma contaminação cruzada sem 
contato direto com os alimentos; 

2 
Falhas associadas à matéria-prima e água, envolvendo situações de 
contaminação de origem; 

3 

Falhas associadas à contaminação de equipamentos, utensílios e 
manipuladores, levando à contaminação cruzada, quando o tempo e 
temperatura possibilitam a multiplicação ou sobrevivência de 
microrganismos patogênicos; 

4 
Falhas associadas ao tempo e temperatura de preparo, armazenamento, 
transporte e exposição dos alimentos, permitindo a multiplicação ou 
sobrevivência de microrganismos patogênicos. 

 Fonte: Elaboração própria, com base no estudo de Vieira et al. (2022). 
 

Definidas as pontuações, calculamos a pontuação de risco para cada item avaliado 

multiplicando a consequência pela probabilidade e somando-as para obter a pontuação 

máxima de risco que uma unidade escolar poderia ter, em que o risco tem magnitude positiva, 

ou seja, quanto maior o risco, maior o score. Assim, cada UANE foi avaliada com base nessa 

pontuação de risco obtida e categorizada de acordo com o score encontrado. 
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Já as variáveis independentes foram obtidas de duas formas: 1) com a avaliação das 

Boas Práticas, utilizando as 30 questões do QF somadas a outras quatro questões do QA 

(função dos manipuladores; participação no treinamento de boas práticas; realização de 

exames periódicos; e ocorrência de desinsetização na unidade escolar); e 2) considerando as 

questões de caracterização da amostra, que têm relação com a adequação das escolas e não 

foram inclusas na avaliação de risco e/ou das Boas Práticas. 

Na avaliação das Boas Práticas, consideramos a pontuação “um” para cada item 

respondido em conformidade com a legislação, podendo totalizar um máximo de 34 pontos 

(100% de conformidade). Em seguida calculamos o percentual de conformidade de cada 

UANE, que foi classificada pelos pontos de corte da Resolução RDC nº 275, de 21 de outubro 

de 2002. 

Em uma primeira etapa realizamos análises descritivas para todas as variáveis 

utilizadas no estudo. Para dados qualitativos utilizamos frequências absoluta e relativa. Para 

dados quantitativos utilizamos medidas de tendência central. Para testar associações entre a 

variável dependente (avaliação de risco) e as variáveis independentes qualitativas aplicamos 

o Teste de Qui-quadrado de Pearson. 

Posteriormente, consideramos apenas as variáveis que apresentaram p<0,20 nas 

análises bivariadas, em que a variável de risco foi avaliada de forma categórica, agrupando a 

classificação de risco sanitário em duas categorias (muito baixo/baixo risco e médio/alto risco), 

usando posteriormente a Regressão Logística. As análises foram realizadas no Statistical 

Package for the Social Sciences – SPSS e Microsoft Office Excel, considerando nível de 

significância de 5%. 

 

RESULTADOS 

Das 937 UANE brasileiras avaliadas, 31,1% concentravam-se na região Nordeste e 

24,5% no Norte, estando a maioria localizada na zona urbana (85,3%) e apresentando gestão 

própria (92,8%) do serviço do PNAE. Quanto ao vínculo, 52,1% eram municipais, com 82,5% 

dos manipuladores sendo contratados como Servidores Públicos (Tabela 2). 

A modalidade de ensino principal das UANE foi o ensino fundamental (70,9%). Já em 

relação aos serviços básicos, 98,2% possuíam luz elétrica e em 87,8% das escolas o lixo era 

recolhido pela coleta municipal. 

 
Tabela 2 – Caracterização da amostra com base nos fatores associados ao risco de DTHA nas 
UANE. 

VARIÁVEL nº  % 

Região: 
Norte 230 24,5 
Nordeste 291 31,1 
Sudeste 151 16,1 
Sul 114 12,2 
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Centro-Oeste 151 16,1 
Localidade: 

Rural 138 14,7 
Urbana 799 85,3 

Tipo de Vinculação: 
Estadual 448 47,9 
Municipal 486 52,1 

Tipo de Gestão: 
Própria 869 92,8 
Terceirizada 67 7,2 

Modalidades Ensino: 
Pré-escola 5 0,5 
Ensino Fundamental 654 70,9 
Ensino Médio 9 1,0 
Pré-escola e Ensino Fundamental 72 7,8 
Pré-escola, Ensino Fundamental e EJA 12 1,3 
Ensino Fundamental e Ensino Médio 74 8,0 
Ensino Fundamental e EJA 60 6,5 
EJA e Ensino Médio 1 0,1 
Ensino Fundamental, EJA e Ensino Médio 21 2,3 
Outros 15 1,6 

Tipo de Contratação dos Manipuladores: 
Serviço Público 766 82,5 
Empresa Terceirizada 90 9,7 
Voluntário 4 0,4 
Serviço Público e Empresa Terceirizada 58 6,3 
Serviço Público e Voluntário 9 1,0 
Serviço Público, Empresa Terceirizada e 
Voluntário 

1 
0,1 

Conselho de Alimentação Escolar Formado: 
Sim 525 86,3 
Não 83 13,7 

Luz Elétrica: 
Sim 919 98,2 
Não 17 1,8 

Destino do Lixo: 
Coleta Municipal 819 87,8 
Enterrado ou Incinerado 85 9,1 
Terreno Baldio 24 2,6 
Outros 5 0,5 

 Fonte: Elaboração própria. 
Legenda: EJA=Educação de Jovens e Adultos. 
Nota: não foram considerados os questionários que possuíam dados incompletos. 

 

Na avaliação de risco obteve-se um total de 190 pontos. A Tabela 3 apresenta o risco 

categorizado e em quatro classificações, obtidas a partir da pontuação de risco final, em 

comparação ao score do estudo de Viera et al. (2022). Verificamos que 44,8% (n=420) das 

UANE apresentaram Alto Risco de desenvolver um surto de DTHA. Ressaltamos que 

nenhuma escola foi classificada como Muito Baixo Risco. 

 
Tabela 3 – Scores, categorização e classificação de risco sanitário obtido para as UANE com 
base no score de Viera et al. (2022). 

SCORE DE VIERA et 
al. (2022) 

SCORE OBTIDO 
PARA AS UANE 

GRAUS DE RISCO 

CLASSIFICAÇÃO 
DAS UANE 

n % 

0 – 13,2 0 – 0,98 Muito baixo  - - 
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13,3 – 502,6 0,99 – 37,66 Baixo  153 16,3 
502,7 – 1.152,2 37,67 – 85,32 Médio  364 38,9 

1.152,3 – 2.565,95 85,33 – 190,00 Alto  420 44,8 

 Fonte: Elaboração própria, com base no estudo de Viera et al. (2022). 
 

Já em relação às Boas Práticas, a Tabela 4 apresenta a classificação das UANE de 

acordo com os grupos e percentuais de conformidade da Resolução RDC nº 275/2002, em 

que 42,8% das UANE estavam entre 51 e 75% de conformidade (Grupo 2). 

 
Tabela 4 – Classificação das UANE de acordo com os grupos e percentuais de conformidade para 
Boas Práticas. 

GRUPOS 
PERCENTUAIS DE 
CONFORMIDADE 

(%) 
N % 

G1 76 – 100 265 28,7 
G2 51 – 75 396 42,8 
G3 0 – 50 263 28,5 

TOTAL  924 100,0 

 Fonte: Elaboração própria, com base na Resolução RDC nº 275/2002. 
Nota: não foram considerados os questionários que possuíam dados incompletos. 
 

A partir dos resultados do modelo logístico (Tabela 5), observamos que as UANE 

classificadas como Grupo 2 para Boas Práticas (51-75% de conformidade) possuíam cerca 

de 30 vezes mais chances de apresentarem Médio/Alto Risco de DTHA. 

Verificamos também que a localização da escola nas regiões Norte e Nordeste 

aumenta a chance de a escola ser de Médio/Alto Risco para DTHA, assim como não ter o lixo 

coletado pela prefeitura. Já características como estar ligada à rede pública de esgoto e 

gestão terceirizada da alimentação escolar reduziram a chance de a escola ser de Médio/Alto 

Risco de DTHA. 

 
Tabela 5 – Resultado do modelo logístico entre as variáveis independentes e o risco de desenvolver 
DTHA nas UANE. 

VARIÁVEL 
INDEPENDENTE 

RAZÃO DE CHANCE 
INTERVALO DE 

CONFIANÇA 95% 
p-VALOR 

Com Rede de Esgoto 0,72 [0,54; 0,94] 0,018 
Grupo 2 para Boas Práticas 30,80 [13,10; 72,39] <0,001 
Gestão Terceirizada 0,32 [0,16; 0,63] <0,001 
Sem Coleta de Lixo 3,04 [1,32; 6,98] 0,009 
Região Nordeste 1,64 [1,29; 2,10] <0,001 
Região Norte 1,84 [1,08; 3,12] 0,023 

 Fonte: Elaboração própria. 
Nota: Grupo 2 = 51% a 75% de conformidade. 

 

DISCUSSÃO 

Encontramos no presente estudo proporção importante de escolas públicas brasileiras 

em Médio/Alto Risco para DTHA em 2007, antes da implementação da lei da alimentação 

escolar promulgada em 2009. Também observamos que o risco para DTHA nas unidades 

escolares esteve associado às regiões Norte e Nordeste, à coleta de lixo, ligação com a rede 
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pública de esgoto, gestão terceirizada da alimentação escolar e Boas Práticas de 

Manipulação. 

No Brasil, mesmo os casos de surtos de DTHA sendo subnotificados, observa-se um 

elevado número de ocorrência de surtos em serviços de alimentação e nutrição escolares25, 

26. 

Embora a categorização de risco em unidades de alimentação brasileiras seja vista 

como algo novo, com inserção em 2012 devido à Copa do Mundo da Federação Internacional 

de Futebol (FIFA) de 201424, em outros países como Estados Unidos (Nova Iorque foi cidade 

modelo), Reino Unido e Dinamarca é considerada como a melhor maneira de avaliar o risco 

de DTHA, por conferir maior confiabilidade aos resultados9. 

De acordo com a avaliação das Boas Práticas, a maioria das UANE estavam entre 51-

75% em conformidade com a legislação vigente, o que pode levar à ideia de regularidade, 

corroborando com estudos desenvolvidos no âmbito escolar28, 29. Contudo, fica evidente que 

mesmo apresentando esta regularidade no cumprimento dos parâmetros estabelecidos pela 

ANVISA, a maioria das unidades apresenta Médio/Alto Risco de DTHA, ou seja, o fato de uma 

UANE seguir boa parte das recomendações não exclui a possibilidade de risco de DTHA, 

causado pelos requisitos não cumpridos. 

Vale considerar que os itens da lista de verificação da Resolução nº 275/2002 foram 

pensados com foco nas indústrias de alimentos e locais de produção de alimentos, realidade 

contrária à encontrada nas UANE brasileiras. Fica evidente a necessidade da utilização de 

Listas de Verificação adaptadas à conjuntura das unidades escolares e metodologias que 

considerem os riscos de cada unidade, como a desenvolvida e validada por Stedefeldt et al. 

(2013)28, 32, 33. 

Desta forma, é de extrema importância a utilização de instrumentos que sejam mais 

adequados às UANE33, como o adotado no presente estudo, que se mostrou mais eficiente 

para avaliar o risco de DTHA. A metodologia adotada possibilitou a alteração dos itens 

verificados, permitindo levar em consideração a realidade da localidade avaliada, uma vez 

que utiliza uma matriz de risco, tornando-a mais segura24. 

Estudos mostram que escolas localizadas na zona urbana e da região Sul apresentam 

melhor cumprimento das normas de segurança dos alimentos e menor risco de DTHA33, 34, 

quando comparadas às UANE da zona rural e das regiões Norte e Nordeste35, 36. Já Batista e 

Vergara (2017) demostraram que as UANE situadas no Norte e Nordeste apresentaram 

regular/alto risco de surto de DTHA, onde 63% das escolas tinham esgoto a céu aberto e lixo 

acumulado em seus arredores. 

Isto se justifica devido às condições socioeconômicas e à densidade demográfica das 

regiões Norte e Nordeste, quando comparadas às demais regiões do Brasil, elevando o índice 

de pobreza nas regiões e mantendo as estruturas escolares antigas e precárias pela 
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priorização de outros serviços básicos26. Mais de 80% dos requisitos estabelecidos pela RDC 

216/2004 não são atendidos pelas escolas do Norte e Nordeste34, 36, em que a causa principal 

são os problemas estruturais e a falta de equipamentos, evidenciando a falta de investimento 

por parte dos gestores26. 

Andrade e Oliveira (2021) avaliaram escolas públicas no Norte do Brasil e verificaram 

que escolas municipais apresentam maior percentual de inconformidade com a legislação 

vigente. Dentre as causas de inadequação estão os problemas de infraestrutura devido à 

ausência de ralos e canaletas nas cozinhas permitindo o acúmulo de água, o que corrobora 

com os dados do presente estudo. 

A principal causa de DTHA está relacionada às falhas associadas ao tempo e 

temperatura. Assim, a ausência de estrutura e equipamentos pode acarretar na manipulação 

e armazenamento inadequado dos alimentos, mantendo-os em temperaturas que favorecem 

a multiplicação ou sobrevivência de microrganismos patogênicos, resultando em agravos à 

saúde dos alunos22. 

Vale ressaltar que os problemas relacionados à higiene (segunda maior causa de 

DTHA) e manipulação de alimentos poderiam ser evitados com a mudança de 

comportamento26. Contudo, o conhecimento somente é convertido em prática quando 

compreendido e motivado, indo de encontro a treinamentos tradicionais. Destaca-se a 

necessidade da aplicação de metodologias adequadas, levando em consideração o ponto de 

vista dos manipuladores, suas crenças, experiências e percepções37. 

Verificamos no presente estudo que as escolas com gestão terceirizada do PNAE 

possuíam 32% menos chances de apresentarem Médio/Alto Risco de DTHA. Cabe lembrar 

que as empresas quando contratadas para a prestação de serviço devem cumprir exigências 

contratuais e trabalhistas, havendo a fiscalização por parte da gestão. 

A Lei do PNAE e demais legislações adotadas pelo FNDE estabelecem as normas 

desde a adequação das estruturas físicas até o parâmetro numérico mínimo de nutricionistas4. 

A realização de exames periódicos pelos manipuladores de alimentos é uma das exigências, 

visando evitar a transmissão de doenças infectocontagiosas por meio do alimento25,32. 

Contudo, Batista e Vergara (2017) verificaram que as unidades escolares públicas 

apresentaram problemas estruturais, falta de equipamentos e que os manipuladores de 

alimentos não realizam exames médico de forma periódica, apresentando apenas o Atestado 

de Saúde Ocupacional (ASO) no momento da admissão25. Isto ocorre devido à baixa 

fiscalização, pois os órgãos públicos possuem Estatuto dos Servidores Públicos próprio que 

regulamenta seus servidores38. 

Visto que o comportamento inadequado dos manipuladores de alimentos representa 

um dos principais fatores responsáveis pela ocorrência de surtos37, a não realização de 

exames periódicos, associada à inadequação física e à insuficiência de equipamentos, 
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representa um perigo para o alunado, demonstrando a vulnerabilidade das condições 

higiênico-sanitárias, não podendo garantir a saúde dos manipuladores e a inocuidade dos 

alimentos25. 

Contudo, acreditamos que, após a realização da pesquisa que originou os dados do 

presente estudo, ocorreu uma maior fiscalização na execução após a implementação do 

Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 

(eSocial), instituído pelo Decreto nº 8373/2014. 

Para além disso, a gestão própria também apresenta dificuldades na realização de 

compras públicas, problema este que não é enfrentado na mesma proporção pelas empresas 

privadas28, 33. Isso acarreta em tempo maior para a aquisição de materiais e equipamentos 

necessários para a realização de melhorias nas UANE devido `à necessidade de 

procedimentos licitatórios. 

Outro ponto que pode justificar o fator aparentemente protetivo da terceirização é que 

a entidade executora possui em sua maioria um nutricionista para gerir a produção de todas 

as UANE, não sendo respeitado o parâmetro numérico de nutricionistas com base no total de 

alunos, estabelecido pela Resolução CFN nº 465/2010. Já a empresa terceirizada pode 

concentrar sua produção em um único local, sendo possível que os nutricionistas estejam 

presentes diariamente para verificarem os fatores de risco28. 

Todavia, uma desvantagem da terceirização do serviço é a necessidade de transporte 

do alimento pronto, o que pode apresentar elevado perigo de contaminação, posto que após 

o preparo, o alimento permanecerá longo período armazenado até o consumo, podendo 

permitir a multiplicação de microrganismos patogênicos se não acondicionado na temperatura 

adequada. Outro ponto importante é a condição higiênica do veículo e da equipe responsável 

pelo transporte39. 

A avaliação de risco permite levar em consideração a realidade da localidade avaliada, 

apresentando uma avaliação mais consistente para o risco de DTHA nas escolas. Desta 

forma, propõe-se a aplicação da avaliação de risco junto à avaliação das Boas Práticas de 

Manipulação nas UANE e do sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 

(APPCC) para identificação dos problemas, levando os gestores a realizarem adequações 

nas unidades escolares. 

 

CONCLUSÃO 

Concluímos que as UANE brasileiras que apresentam 51 a 75% de conformidade para 

as Boas Práticas de Manipulação, que não possuem coleta municipal de lixo e que estão 

localizadas nas regiões Norte e Nordeste possuem maior chance de Médio/Alto Risco de 

DTHA, enquanto que ter esgoto ligado à rede pública e gestão terceirizada da alimentação 

escolar reduzem as chances de Médio/Alto Risco de DTHA. 
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No entanto, ressaltamos a necessidade de estudos atuais para reavaliação das 

condições estruturais das UANE, principalmente após a implementação da lei da alimentação 

escolar em 2009 e que trouxe obrigatoriedades que exigem adequações às infraestruturas 

físicas nas escolas, reforçando a potencialidade do presente estudo em avaliar condições 

pregressas que se constituem importante linha de base para avaliações de impacto na política 

pública de alimentação escolar no país. 
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6 CONCLUSÃO 

Concluo que a maioria das UANE brasileiras apresentam médio/alto risco de DTHA 

embora apresentem entre 51 a 75% (Grupo 2) de conformidade para as Boas Práticas de 

Manipulação.  

Dentre os principais fatores associados ao médio/alto risco de desenvolver DTHA estão: 

não possuir coleta municipal de lixo, estar no grupo 2 para boas práticas e localizar-se nas 

regiões Norte e Nordeste. No entanto, possuir esgoto ligado à rede pública e ter gestão 

terceirizada da alimentação escolar reduz as chances de alto risco de DTHA. 

Ressalto a necessidade de estudos atuais para reavaliação das condições estruturais das 

UANEs, principalmente após a implementação da lei da alimentação escolar em 2009 e que 

trouxe obrigatoriedades que exigem adequações às infraestruturas físicas nas escolas, 

reforçando a potencialidade do presente estudo em avaliar condições pregressas que se 

constituem importante linha de base para avaliações de impacto na política pública de 

alimentação escolar no país. 
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO A: caracterização da unidade amostrada (escolas) 
 

PQ.335-Mar/07 -Pesquisa Nacional do Consumo Alimentar e Perfil Nutricional de Escolares  Nº DO QUEST 

 

QUESTIONÁRIO A – CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 
 

1. NOME DA ESCOLA:  
 

[       |       |       |       |       |       |       |        ]  2. CÓDIGO NACIONAL DA ESCOLA: 
 

[        |        ]  3. ESTADO:: 
 

[       |       |       |       ]  4. CIDADE/MUNICÍPIO:: 
 
 

5.  ENDEREÇO DA ESCOLA (SE NÃO TIVER ENDEREÇO, POR FAVOR ANOTE UM PONTO DE REFERÊNCIA):  

LOGRADOURO: 

Nº  COMP. BAIRRO: CEP 

PONTO DE REFERÊNCIA: 

 

INÍCIO DO QUESTIONÁRIO 
 

[       |       |       |       |       |       ] 
 

6. DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA::_____/ _____/ _____ 
 

[       |       |       |       ]  7. NOME DO PESQUISADOR:: 
 

8. NOME COMPLETO DO ENTREVISTADO (ANOTAR):____________________________________________________________________ 
 

[         ]  

9. FUNÇÃO ATUAL DO ENTREVISTADO: 

[1] Diretor  [2] Vice-diretor [3] Coordenador pedagógico  [4] Secretário [7] Outro 

[         ]  

10. TIPO DE VINCULAÇÃO DA ESCOLA: (Ler as opções de resposta) 

[1] Estadual [2] Municipal [3] Federal [4] Filantrópica  

[         ]  

11. ESCOLA RURAL OU URBANA: 

[1] Rural  [2] Urbana [9] NS/NR  

 

 AGORA EU GOSTARIA DE SABER UM POUCO SOBRE A ESCOLA 

 

[         ]  

12. NESTA ESCOLA TEM TELEFONE? 

[1] Não Passe para questão 14  [2] Sim  [9] NS/NRPasse para questão 14  
 

DDD [      I      I      ]  

FONE [   I    I    I    I    I    I    I    ] 
 

13.  QUAL É O NÚMERO DO  TELEFONE?  

DDD (anotar)_____________ Número(anotar)__________________________ 
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Q.14 [         ]  

14. A ESCOLA TEM ENDEREÇO ELETRÔNICO/ E-MAIL?  

[1] NãoPasse para questão 15 [2] SimPasse para questão 14.1 [9] NS/NRPasse para questão 15 
 

 14.1 SE SIM, QUAL  O E-MAIL DESSA ESCOLA? 
 

1) Anotar  e-mail: ___________________________@_________________________________ 

[       ]  

15. ESTA ESCOLA ATENDE ALGUMA COMUNIDADE ESPECÍFICA COMO COMUNIDADES INDÍGENAS, 
QUILOMBOLAS OU ASSENTAMENTOS? 

[1] NãoPasse para questão 17 [2] Sim  [9] NS/NRPasse para questão 17 

[      |      ]  

16. QUAL COMUNIDADE ESPECÍFICA É ATENDIDA POR ESTA ESCOLA? (Ler as opções de resposta)  

[01] Indígena 

[02] Quilombola 

[03] Assentamentos 

Outro (especificar) ______________________________________  [98] NS/NR 

[       ]  

17.  A ESCOLA POSSUI LUZ ELÉTRICA?  

[1] Não                                      [2] Sim                                           [9] NS/NR 

[       ]  

18. A ESCOLA ESTÁ LIGADA A REDE DE ESGOTO?  

[1] Não                                      [2] Sim                                           [9] NS/NR 

[       ]  

19.   QUAL É O DESTINO DO LIXO? (Ler as opções de resposta) 

[1] Coleta municipal     [2] Enterrado ou queimado na escola     [3] Terreno baldio     [7] Outros [9] NS/NR 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

20. QUAL A PROCEDÊNCIA DA ÁGUA? (Pode marcar mais de uma opção; ler as opções de resposta)  

[01] Rede pública 

[02] Poço 

[03] Carro Tanque/ carro pipa 

[03] Cisterna ou cacimba 

Outro (especificar) ___________________________________    [98] NS/NR 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

 

21. QUAL  O TRATAMENTO REALIZADO NA ÁGUA PARA CONSUMO NA ESCOLA? (Pode marcar mais de uma 
opção; ler as opções de resposta) 

[01] Filtrada  

[02] Fervida 

[03] Clorada na escola 

 [04] Coada 

[05] Água mineral 

[06] Sem tratamento 

Outro (especificar) ___________________________________    [98] NS/NR 

[       ]  

22. É REALIZADA DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NA ÁREA DA COZINHA? 

[1] NãoPasse para questão 24 [2] Sim  [9] NS/NRPasse para questão 24 

[       |      ]  

23. QUAL A FREQUÊNCIA DA REALIZAÇÃO DA DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO? 

[01] Todo mês  

[02] A cada 3 meses 

[03] A cada 6 meses 

[04] Uma vez por ano 

[05] Menos de uma vez por ano 

Outro (especificar) ___________________________________  [98] NS/NR 

[     |    |    |    |    ]  

24. QUAL O NÚMERO TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS NA ESCOLA?  

_______________________________________ (Anotar nº total de alunos)   [99998] NS/NR 



68 

 

25. QUAIS OS TURNOS EM QUE ESTA ESCOLA FUNCIONA? (Ler as opções de 
resposta)   

[1] Não                                      [2] Sim                                           [9] NS/NR 

26.  EM QUE HORÁRIO? (Anotar hora e minuto)   

26.1 INÍCIO 26.2 TÉRMINO 

1. Manhã [       ]        Se  código 2 Próx. linha De: [    |   ] h : [    |   ] min Às: [   |   ] h : [    |   ] min 

2. Tarde [       ]        Se  código 2 Próx. linha De: [   |   ] h :  [    |   ] min Às: [   |   ] h : [    |   ] min 

3. Noite [       ]        Se  código 2 Próx. linha De: [   |   ] h :  [    |   ] min Às: [   |   ] h : [    |   ] min 

Outro (especificar) _____________________________________________________ De: [   |   ] h :  [    |   ] min Às: [   |   ] h : [    |   ] min 

[       |      ] 

[       |      ]  

[       |      ]  

 

27. QUAIS AS SÉRIES QUE ESTA ESCOLA OFERECE? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] 1ª A 4ª série do fundamental 

[02] 5ª a 8ª série do fundamental 

Outro (especificar) ___________________________________  [98] NS/NR 

28. PARA CADA TURNO QUE A ESCOLA OFERECER, ANOTE O NÚMERO DE SALAS POR SÉRIE E O NÚMERO DE ALUNOS POR SALA 
DE AULA. 

TURNO A.SÉRIE B. NÚMERO TOTAL DE SALAS POR SÉRIE C. NÚMERO TOTAL DE ALUNOS POR SÉRIE 

28.1 MANHÃ 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

28.2 TARDE 

[           ] 
[       |      ] 

[       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 

[           ] [       |      ] [       |      |      ] 
 

29. ASSINALE AS REFEIÇÕES QUE SÃO OFERECIDAS PARA OS ALUNOS, NOS TURNOS DA MANHÃ E TARDE E O HORÁRIO DE CADA 
REFEIÇÃO. CASO A ESCOLA NÃO TENHA ALGUM DOS TURNOS, DEIXE EM BRANCO.  

1ª A 4 ª SÉRIE DO FUNDAMENTAL 

MANHÃ TARDE 

29.1 ESSA REFEIÇÃO É 
OFERECIDA POR ESTA 
ESCOLA? ( Codificar direto) 

[1] Não    [2] Sim 

29.2  EM QUE HORÁRIO 
ESSA REFEIÇÃO É SERVIDA? 

           Codificar direto 

29.3 ESSA REFEIÇÃO É 
OFERECIDA POR ESTA 
ESCOLA? ( Codificar direto) 

[1] Não    [2] Sim 

29.4  EM QUE HORÁRIO ESSA 
REFEIÇÃO É SERVIDA? 

           Codificar direto 

1. Café da manhã [          ] [    |    ] : [     |    ] 1. Almoço [          ] [    |    ] : [     |    ] 
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2. Lanche da manhã [       ]  [    |    ] : [     |    ] 2. Lanche da tarde [       ]  [    |    ] : [     |    ] 

3. Almoço [       ] [    |    ] : [     |    ] 3. Jantar [       ] [    |    ] : [     |    ] 

5ª A 8 ª SÉRIE DO FUNDAMENTAL 

MANHÃ TARDE 

29.5 ESSA REFEIÇÃO É 
OFERECIDA POR ESTA 
ESCOLA? ( Codificar direto) 

[1] Não    [2] Sim 

29.6   EM QUE HORÁRIO 
ESSA REFEIÇÃO É SERVIDA? 

           Codificar direto 

29.7 ESSA REFEIÇÃO É 
OFERECIDA POR ESTA 
ESCOLA? ( Codificar direto) 

[1] Não    [2] Sim 

29.8  EM QUE HORÁRIO ESSA 
REFEIÇÃO É SERVIDA? 

           Codificar direto 

1. Café da manhã [          ] [    |    ] : [     |    ] 1. Almoço [          ] [    |    ] : [     |    ] 

2. Lanche da manhã [       ] [    |    ] : [     |    ] 2. Lanche da tarde [       ]  [    |    ] : [     |    ] 

3. Almoço [       ] [    |    ] : [     |    ] 3. Jantar [       ] [    |    ] : [     |    ] 

[      |     ]  
30. QUAL É A DURAÇÃO DO INTERVALO DESTINADO À MERENDA? 

___________  MINUTOS (Anotar) 

[      |     ]  

31. COMO É O SERVIÇO DA MERENDA? (Ler as opções de resposta) 

[01] Gestão própria Passe para questão 33 

[02] Empresa terceirizadaPasse para questão 32 

Outro (especificar) ___________________________Passe para questão 33          [98] NS/NRPasse para questão 33 

[      |     ]  32. HÁ QUANTO TEMPO O SERVIÇO É TERCEIRIZADO? 

___________   MESES (Anotar) 
 

[           ]  

33. ONDE A MERENDA É PREPARADA? 

[1] Cozinha da própria escolaPasse para questão 35 
[2] Local adaptado na escolaPasse para questão 35 
[3] Cozinha central fora da escola 
[4] Cozinha na própria com serviço terceirizadoPasse para questão 35 
[5] Cozinha fora da escola com serviço terceirizado 
[9] NS/NRPasse para questão 35 

[      |     ]  
34. HÁ QUANTO TEMPO A REFEIÇÃO É TRANSPORTADA? 

___________   MESES (Anotar) 
 

[           ]  

35. NO DIA-A-DIA, A MERENDA É PREPARADA PARA SERVIR TAMBÉM OUTRAS PESSOAS, ALÉM DOS 
ALUNOS? 

(ENTREVISTADOR: Se a resposta for “ÀS VEZES”, marque a resposta SIM) 

[1] Não                          [2] Sim                    [9] NS/NR  

[           ] 

 

[           ] 

 

[           ] 

 

36. QUAL O TIPO DE CONTRATAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA 
ELABORAÇÃO/DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA? (Ler as opções de resposta) (Pode marcar mais de uma opção 

[1] Serviço Público  

[2] Empresa terceirizada 

[3] Voluntário 

[9] NS/NR 

[          ]  

37. NO TOTAL, QUANTAS PESSOAS ESTÃO ENVOLVIDAS NAS ATIVIDADES DE PREPARAÇÃO, 
DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA E LIMPEZA DOS EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS UTILIZADOS NA COZINHA, 
CONSIDERANDO A SOMA DE TODOS OS TURNOS DE FUNCIONAMENTO DA ESCOLA?  

 

(ENTREVISTADOR: se o entrevistado responder que recebe pronta a merenda perguntar quantas pessoas estão 
envolvidas nas atividades de aquecimento da merenda, distribuição aos alunos e limpeza dos utensílios utilizados. Se a 
escola  oferecer merenda em mais de um turno, você tem que somar todas as pessoas de todos os turnos).  
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[1] Um                                                          [4] Quatro 

[2] Dois                                                        [5] De quatro a seis 

[3] Três                                                        [6] Mais que seis  [9] NS/NR 

 

 [          ] 

 

 

38. NESTA ESCOLA EXISTE ALGUMA ATIVIDADE PEDAGÓGICA/EDUCATIVA RELACIONADA COM A 
MERENDA ESCOLAR?  

(ENTREVISTADOR: se necessário, exemplifique: trabalhos sobre nutrição na aula de Ciências, palestras com 
especialistas falando sobre a importância da alimentação para a saúde das pessoas, etc.) 

 
[1] Não Passe para questão 40            [2] Sim   [9] NS/NR Passe para questão 40 

 

39.  QUE TIPO DE ATIVIDADE PEDAGÓGICA/EDUCATIVA RELACIONADA COM A 
MERENDA ESCOLAR EXISTE NESTA ESCOLA? (Pode listar mais de uma opção) 

39.1 ESTA ATIVIDADE É CURRICULAR OU 
EXTRA-CURRICULAR? 

  ( Codificar direto) 
[1] Curricular [2]Extra-curricular     [9]NS/NR   

[     |    ] 1. _______________________________________________________ [            ] 

[     |    ] 2. _______________________________________________________ [            ] 

[     |    ] 3. _______________________________________________________ [            ] 

[     |    ] 4. _______________________________________________________ [            ] 

[     |    ] 5. _______________________________________________________ [            ] 

[     |    ] 6. _______________________________________________________ [            ] 

 

[          ] 

 

 

40. ESTA ESCOLA PRODUZ ALGUM ALIMENTO UTILIZADO NA MERENDA ESCOLAR? (Por exemplo, tem uma 
horta, pomar?) 

(ENTREVISTADOR: Se a resposta for “ÀS VEZES”, marque a resposta SIM) 
 
[1] Não Passe para questão 42             [2] Sim              [9] NS/NR Passe para questão 42 

[      |     ] 

[      |     ] 

[      |     ] 

[      |     ] 

 

41.  QUE TIPO DE ALIMENTO UTILIZADO PARA A MERENDA ESTA ESCOLA PRODUZ? (Pode marcar mais 
de uma resposta) 

[01] Frutas  

[02] Verduras/legumes 

[03] Ovos/aves 

 Outro (especificar) ___________________________________  [98] NS/NR 

 [      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

42. NO DIA-A-DIA, QUEM DECIDE QUAL MERENDA SERÁ OFERECIDA AOS ALUNOS ? (Pode marcar mais de 
uma resposta) 

[01] Nutricionista  

[02] Cardápio publicado no Diário Oficial 

[03] Diretor/ Vice-diretor 

[04] Merendeira 

 Outro (especificar) ___________________________________  [98] NS/NR 

[           ]  

43. COMO FUNCIONA A AQUISIÇÃO DOS ALIMENTOS DA MERENDA NESTA ESCOLA? (Ler as opções de 
resposta) 

[1] Todos os alimentos chegam da Prefeitura/Estado 

[2] Parte dos alimentos vem da Prefeitura/Estado e a escola recebe dinheiro para comprar o restante 

[3] A escola recebe dinheiro para comprar todos os alimentos 

[4] Os alimentos são adquiridos pela empresa prestadora de serviços 

[9] NS/NR 

[           ]  44. AS MERENDEIRAS RECEBEM ALGUM TIPO DE CURSO OU TREINAMENTO NECESSÁRIO PARA EXERCER 
SUA FUNÇÃO? 
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[1] Não                                       [2] Sim                                          [9] NS/NR 

[           ]  45. OS ALUNOS COMPRAM ALIMENTOS DURANTE O PERÍODO EM QUE ESTÃO NA ESCOLA? 

[1] Não Passe para questão 47              [2] Sim               [9] NS/NR Passe para questão 47 

[           ]  

46.  QUEM VENDE ESTES ALIMENTOS QUE OS ALUNOS COMPRAM DURANTE O PERÍODO EM QUE ESTÃO 
NA ESCOLA? 

[1] Cantina 

 [2] Funcionário da escola 

[3] Ambulante 

 [4] outros 

 [9] NS/NR 

[           ]  
47. A ESCOLA RECEBE, COM FREQUÊNCIA,  DOAÇÕES EM RECURSOS FINANCEIROS OU EM ALIMENTOS 
PARA O FORNECIMENTO DA MERENDA?  

[1] Não                                       [2] Sim                                          [9] NS/NR 

[           ]  
48. O (A) SR(A) CONHECE OU JÁ OUVIU FALAR NO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)? 

[1] NãoEncerre a entrevista   [2] Sim   [9] NS/NREncerre a entrevista 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

49.  O QUE FAZ O CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Fiscaliza a apllicação dos recursos da merenda escolar 

[02] Participa na elaboração dos cardápios 

[03] Colabora na pesquisa e na avaliação do Programa de Alimentação Escolar 

 [04] Supervisiona a merenda nas escolas 

[05] Faz reunião para conversar sobre a merenda escolar 

[06] Faz denúncias sobre irregularidades da merenda 

 Outros (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

50.  NA SUA OPINIÃO, QUEM OS MEMBROS DO CAE REPRESENTAM? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Pais de alunos 

[02] Professores 

[03] Diretores de escolas 

 [04] Merendeiras 

[05] Alunos 

[06] Poder Executivo 

[07] Poder Legislativo 

 [08] Sociedade Civil 

 [98] NS/NR 

[         ]  

51. NESTE MUNICÍPIO EXISTE UM CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR? 

[1] NãoEncerre a entrevista  [2] Sim  [9] NS/NREncerre a entrevista 

[         ]  

52.  O QUE O (A) SR (A) ACHA DO TRABALHO DO CAE NESTE MUNICÍPIO? (Ler as opções de resposta) 

[1] Péssimo               [2] Regular/Insuficiente              [3] Bom             [4] Ótimo              [9] NS/NR   
 

[         ]  

53. O CAE DESTE MUNICÍPIO SUPERVISIONA ESTA ESCOLA? (Ler as opções de resposta) 

[1] Não 

[2] Sim. Quinzenalmente 

[3] Sim. Mensalmente 

 [4] Sim. Anualmente 

 [9] NS/NR 
 

Q.54[         ]  
54. O (A) SR (A) SABE QUAL ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO/ASSOCIAÇÃO, NESTE MUNICÍPIO, REPRESENTA A 

SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA? 
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Q54.1[     |      ] 

[1] NãoPasse para questão 55 [2] SimPasse para questão 54.1 [9] NS/NRPasse para questão 55 

 

 54.1 SE SIM, QUAL ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO/ASSOCIAÇÃO REPRESENTA A SOCIEDADE CIVIL 

ORGANIZADA EM SEU MUNICÍPIO? 

1) Anotar ____________________________________________________________ 

[           ]  

55. ESTA ESCOLA TEM REPRESENTANTE DO CAE? 

[1] NãoPasse para questão 57 [2] SimPasse para questão 56 [9] NS/NRPasse para questão 57 

 

Q.56[           ] 

 

 

Q.56.1  [     |      ] 

Q.56.1 [     |      ] 

Q.56.1 [     |      ] 

Q.56.1 [     |      ] 

Q.56.1 [     |      ] 

Q.56.1 [     |      ] 

Q.56.1 [     |      ] 

 

 

56.  O REPRESENTANTE DOS PROFESSORES NO CAE REPASSA INFORMAÇÕES PARA O RESPONSÁVEL 
DA ESCOLA?  

[1] NãoPasse para questão 57 [2] SimPasse para questão 56.1 [9] NS/NRPasse para questão 57 

 

  56.1 SE SIM, ATRAVÉS DE: (Permitido mais de uma resposta; ler as opções de respostas) 

 [01] Reuniões 

  [02] Relatórios/Documentos escritos 

 [03] Disponibiliza atas das reuniões 

 [04] Visita as escolas 

 [05] Conversas Informais 

   Outro meio (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR  

[         ]  

57. NA SUA OPINIÃO, COM O CAE, A MERENDA ESCOLAR DO SEU MUNICÍPIO MELHOROU, PIOROU OU NÃO 
MUDOU NADA?  

[1] Melhorou 

[2] Não mudou em nadaEncerre a entrevista 

[3] PiorouEncerre a entrevista 

[9] NS/NREncerre a entrevista 
 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

58. ´O QUE MELHOROU? (Pode marcar mais de uma resposta; ler as opções de resposta) 

[01] Os cardápios 

 [02] A aceitação da merenda pelos alunos 

[03] Aumentou a quantidade de produtos da região na merenda escolar 

[04] Diminuiu o desperdício 

 Outro meio (especificar) __________________________________________ [98] NS/NR 

 
 
 

AGRADEÇA E ENCERRE A ENTREVISTA 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO ENTREVISTADOR 
Declaro que as informações por mim coletadas atendem ao padrão de qualidade exigido pela Datamétrica, ou seja: 
1. O entrevistado enquadrou-se dentro do perfil exigido pelas cotas                         
2. O questionário foi revisado cuidadosamente e todos os campos estão devidamente preenchidos 
3. Tenho conhecimento que pelo menos 20% do material por mim coletado será verificado em campo para controle de qualidade 
4. As informações são verdadeiras e foram corretamente anotadas no questionário. 
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ASSINATURA DO ENTREVISTADOR: __________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ Data: _____ / _____ / 2007. 

 
 
AVALIAÇÃO DO ENTREVISTADOR – A ser preenchido pela setor de codificação, crítica e consistência 

Freq. Tipo de erro Freq. Tipo de erro Freq. Tipo de erro 

[      |     ] Não codificou [      |     ] Ultrapassar o número máximo de opções [      |     ] Não fez questão dependente 

[      |     ] Codificou errado [      |     ] Respostas vagas [      |     ] Fez questão dependente indevidamente 

[      |     ] Questões em branco [      |     ] Letra/número ilegível [      |     ] Erro de consistência 
 

 

Fonte: ASBRAN (2008).  
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO F: avaliação da unidade de alimentação escola 

 

PQ.335-Mar/07 -Pesquisa Nacional do Consumo Alimentar e Perfil Nutricional de Escolares  Nº DO QUEST 

 

QUESTIONÁRIO F  

AVALIAÇÃO DA UNIDADE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

1. NOME DA ESCOLA:  

[       |       |       |       |       |       |       |        ]  2. CÓDIGO NACIONAL DA ESCOLA: 

[        |        ]  3. ESTADO: 

[       |       |       |       ]  4. CIDADE/MUNICÍPIO: 
 

INÍCIO DO QUESTIONÁRIO  

ENTREVISTADOR: Este questionário deverá ser preenchido integralmente, mesmo quando o preparo da merenda for realizado na própria escola, 
por empresa terceirizada. 

ENTREVISTADOR: Caso a merenda seja transportada, faça a entrevista com o(a) funcionário (a) responsável pela distribuição das refeições da 
questão Q9 a Q25 e da Q32 a Q42. A parte 2 deverá ser preenchida normalmente.  

PARTE 1-ENTREVISTA COM  A MERENDEIRA 

[       |       |       |       |       |       ] 
 

5. DATA DE REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA:_____/ _____/ _____ 

[       |       |       |       ]  6. NOME DO PESQUISADOR: 
 

7. NOME COMPLETO DO ENTREVISTADO (ANOTAR):____________________________________________________________________ 
 

[         ]  

8. O(A) SENHOR(A) FOI CONTRATADO (A)  COMO MERENDEIRO (A) NESTA ESCOLA? 

[1] Não  [2] Sim  [9] NS/NR 

[      |      ]  

9. ATÉ QUE ANO O(A) SENHOR(A)  ESTUDOU? 

[01] Não estudou  

[02] Fundamental (1ª a 8ª série) incompleto 

[03] Fundamental completo 

 [04] Ensino médio (1º a 3º colegial) incompleto 

[05] Ensino médio completo 

[06] Superior incompleto 

[07] Superior completo 

[98] NS/NR 

[         ]  

10. O(A) SENHOR(A) REALIZA ALGUM OUTRO TIPO DE ATIVIDADE NA ESCOLA ALÉM DO PREPARO/ 
DISTRIBUIÇÃO DAS REFEIÇÕES? 

[1] Não Passe para questão 12  [2] Sim  [9] NS/NRPasse para questão 12 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

11.  QUAL  A OUTRA FUNÇÃO REALIZADA? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Limpeza  

[02] Inspetor 

[03] Professor 

 [04] Funcionário administrativo 

Outros (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 

[         ]               

12. O(A) SENHOR(A)  REALIZA OU JÁ REALIZOU ALGUM TIPO DE CURSO OU TREINAMENTO NECESSÁRIO PARA 
EXERCER A FUNÇÃO DE MERENDEIRO(A)? 

[1] Não Passe para questão 14   [2] Sim  [9] NS/NRPasse para questão 14 
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[         ]  

13.  QUANDO O(A) SENHOR(A) REALIZOU ESTE CURSO OU TREINAMENTO? 

[1] 1º semestre de 2007 

[2] 2º semestre de 2006 

[3] 1º semestre de 2006 

 [4] Antes de 2006 

 [9] NS/NR 

[         ]  

14. O(A) SENHOR(A)  JÁ REALIZOU ALGUM EXAME DE SAÚDE (SANGUE, FEZES, URINA, RAIO-X) PELA 
ESCOLA/EMPRESA TERCEIRIZADA? 

[1] Não Passe para questão 16  [2] Sim   [9] NS/NRPasse para questão 16 

[         ]  

15.  QUANDO O (A) SENHOR (A) REALIZOU ESTES EXAMES PELA ÚLTIMA VEZ? 

[1] De 1 a 6 meses atrás 

[2] De 6 meses a 1 ano atrás 

[3] Há mais de 1 ano  

 [9] NS/NR 

16. ATUALMENTE O (A) SENHOR (A) SE ENCONTRA COM ALGUM DOS PROBLEMAS DE SAÚDE ABAIXO? (Pode marcar mais de uma 
resposta; ler as opções de resposta) 

PROBLEMAS DE SAÚDE NÃO SIM NS/NR 

[         ]  A.  Afecções cutâneas (feridas na pele) ou feridas nas mãos 1 2 9 

[         ]  B. Infecções respiratórias (resfriados, gripe, dor de garganta, Etc..) 1 2 9 

[         ]  C. Infecções Gastrintestinais (vômitos, diarréias ou desinterias) 1 2 9 

[         ]  
D. Doenças Crônicas (depressão, tuberculose, diabetes, colesterol alto, 
pressão alta, varizes, problemas de colunas, reumatismo) 

1 2 9 

[         ]  E. Outra 1 2 9 

[         ]  

17. NO ANO PASSADO (2006), O (A) SENHOR (A) FALTOU NO SERVIÇO POR CAUSA DE ALGUM DOS PROBLEMAS 
DE SAÚDE CITADOS ACIMA? 

1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

EM RELAÇÃO À ÁREA DE PREPARO E ARMAZENAMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: 

[         ]  

18. QUAIS UTENSÍLIOS SÃO UTILIZADOS PELOS ALUNOS NA HORA DA MERENDA? (Pode marcar mais de uma 
resposta; ler as opções de respostas) 

[1] Garfo  [2] Colher [3] Copo  [4] Caneca [5] Tigela 

Outros (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 

[         ]  

19. A QUANTIDADE DE UTENSÍLIOS PARA OS ALUNOS COMEREM A MERENDA É SUFICIENTE? (Se a resposta for 
“ÀS VEZES” ou “DEPENDE”, marque a resposta NÃO)  

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 
[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

20. QUEM DECIDE QUAL ALIMENTAÇÃO SERÁ OFERECIDA AOS ALUNOS? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Nutricionista  

[02] Cardápio publicado no Diário Oficial 

[03] Diretor/ Vice-diretorPasse para questão 22 

 [04] MerendeiraPasse para questão 22 

[05] Outro Passe para questão 22 

 [98] NS/NRPasse para questão 22 

[         ]  

21. A ESCOLA/ EMPRESA SEGUE O CARDÁPIO QUE É PLANEJADO PARA A MERENDA?(Se a resposta for “ÀS 
VEZES” ou “DEPENDE”, marque a resposta NÃO) 

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

[         ]  
22. É PERMITIDA AO ALUNO A REPETIÇÃO DA MERENDA? 

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

[         ]  
23. NO DIA-A-DIA, OUTRAS PESSOAS, ALÉM DOS ALUNOS TAMBÉM COMEM A MERENDA? (Se a resposta for “ÀS 

VEZES” ou “DEPENDE”, marque a resposta SIM) 
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[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

[         ]  
24. NO MÊS PASSADO, ACONTECEU DE A MERENDA NÃO TER SIDO SERVIDA ALGUM DIA? 

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

[         ]  

25. NO MÊS PASSADO, ACONTECEU DE ALGUM DIA A MERENDA ACABAR E NÃO SER POSSÍVEL SERVIR TODOS 
OS ALUNOS? 

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

[         ]  

26. O SR(A) PREPARA A MERENDA EM QUANTIDADE SUFICIENTE PARA SERVIR TODOS OS ALUNOS QUE 
FREQUENTAM A ESCOLA?  

[1] Não   [2] SimPasse para questão 28   [9] NS/NR 

[         ]  

27. SE O SR (A) TIVESSE QUE PREPARAR A MERENDA EM QUANTIDADE SUFICIENTE PARA SERVIR TODOS OS 
ALUNOS QUE FREQUENTAM A ESCOLA, HAVERIA ALIMENTOS? 

[1] Não      [2] Sim   [9] NS/NR 

[         ]  

28. É REALIZADA DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NA ÁREA DA COZINHA? 

[1] NãoPasse para questão 30   [2] Sim   [9] NS/NRPasse para questão 30 

[         ]  

29.  QUAL A FREQUÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO? 

[1] Todo mês  

[2] A cada três meses 

[3] A cada 6 meses 

 [4] Uma vez por ano 

[5] Menos de uma vez por ano 

 [9] NS/NR 

[         ]  

30. O TIPO E TAMANHO DOS EQUIPAMENTOS DA COZINHA (LIQUIDIFICADOR, BATEDEIRA, GELADEIRA, FOGÃO) 
SÃO SUFICIENTES PARA O PREPARO DE TODAS AS REFEIÇÕES SERVIDAS NA MERENDA? 

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

31. QUAL (IS) TRATAMENTO (S) É (SÃO) APLICADO (S) À ÁGUA UTILIZADA PARA A HIGIENE E PREPARO DOS 
ALIMENTOS ? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Filtrada  

[02] Fervida 

[03] Clorada na escola 

 [04] Coada 

 [05] Água mineral 

 [06] Sem tratamento 

 Outros (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 
 

QUESTÕES SOBRE O CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

[         ]  

32. O SR (A)  CONHECE OU JÁ OUVIU FALAR NO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)? 

[1] NãoEncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 

[2] Sim  

[9] NS/NREncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

33.  O QUE FAZ O CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Fiscaliza a aplicação dos recursos da merenda escolar 

[02] Participa na elaboração dos cardápios 

[03] Colabora na pesquisa e na avaliação do Programa de Alimentação Escolar 

 [04] Supervisiona a merenda nas escolas 

[05] Faz reunião para conversar sobre a merenda escolar 

[06] Faz denúncias sobre irregularidades da merenda 

 Outros (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

34.  NA SUA OPINIÃO, QUEM OS MEMBROS DO CAE REPRESENTAM? (Pode marcar mais de uma resposta) 

[01] Pais de alunos 

[02] Professores 

[03] Diretores de escolas 
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[      |      ] 

[      |      ] 

 [04] Merendeiras 

[05] Alunos 

[06] Executivo 

[07] Legislativo 

 [08] Sociedade Civil 

 [98] NS/NR  

[         ]  

35. NESTE MUNICÍPIO EXISTE UM CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)? 

[1] NãoEncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 

[2] Sim  

[9] NS/NREncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 

[         ]  

36.  O QUE O SR (A) ACHA DO TRABALHO DO CAE NESTE MUNICÍPIO? (Ler as opções de resposta) 

[1] Péssimo     [2] Regular/Insuficiente             [3] Bom  [4] Ótimo         [98] NS/NR 

[         ]  

37. O CAE DESTE MUNICÍPIO SUPERVISIONA ESTA ESCOLA? (Ler as opções de resposta) 

[1] Não, nunca 

[2] Sim, menos de uma vez por ano 

[3] Sim, uma vez por ano 

 [4] Sim, uma vez ao mês 

 [5] Sim, duas vezes ao mês 

 [9] NS/NR 

Q.38[         ] 

 

 

 

Q.38.1[     |      ] 

 

38. O SR (A) SABE QUAL ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO/ASSOCIAÇÃO, NESTE MUNICÍPIO, REPRESENTA A 
SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA? 

[1] NãoPasse para questão 39 [2] SimPasse para questão 38.1 [9] NS/NRPasse para questão 39 
 

 38.1 SE SIM, QUAL ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO/ASSOCIAÇÃO REPRESENTA A SOCIEDADE CIVIL 
ORGANIZADA NESTE MUNICÍPIO? 
 

1) Anotar ____________________________________________________________ 

[         ]  
39. ESTA ESCOLA TEM REPRESENTANTE QUE PARTICIPA DO CAE? 

[1] NãoPasse para questão 41  [2] Sim   [9] NS/NRPasse para questão 41 
 

 

Q.40[         ] 

 

Q.40.1 [     |      ] 

        [     |      ] 

        [     |      ] 

        [     |      ] 

        [     |      ] 

        [     |      ] 

        [     |      ] 

 

40.  O REPRESENTANTE DOS PROFESSORES NO CAE REPASSA INFORMAÇÕES PARA A ESCOLA?  

[1] NãoPasse para questão 41 [2] SimPasse para questão 40.1 [9] NS/NRPasse para questão 41 
 

  40.1 SE SIM, ATRAVÉS DE: (Pode marcar mais de uma resposta; ler as opções de respostas) 

 [01] Reuniões 

  [02] Relatórios/Documentos escritos 

 [03] Disponibiliza atas das reuniões 

 [04] Visita as escolas 

 [05] Conversas Informais 

   Outro meio (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR  

[         ]  

41. NA SUA OPINIÃO, COM O CAE A MERENDA ESCOLAR DESTE MUNICÍPIO MELHOROU, PIOROU OU NÃO MUDOU 
NADA?  

[1] Melhorou 

[2] Não mudou em nadaEncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 

[3] PiorouEncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 

[98] NS/NREncerre a entrevista e passe para a Parte 2 do questionário 
[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

42. ´O QUE MELHOROU? (Pode marcar mais de uma resposta; ler as opções de respostas) 

[01] Os cardápios 

 [02] A aceitação da merenda pelos alunos 

[03] Aumentou a quantidade de produtos da região na merenda escolar 

[04] Diminuiu o desperdício 

 Outro (especificar) __________________________________________ [98] NS/NR 
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PARTE 2: OBSERVAÇÕES SOBRE HIGIENE DE ALIMENTOS E DO AMBIENTE E INFRA-ESTRUTURA 

(ENTREVISTADOR: VOCÊ É QUEM DEVE OBSERVAR ESTAS QUESTÕES, NÃO SOLICITE A RESPOSTA AO ENTREVISTADO) 
 

HIGIENE PESSOAL DA MERENDEIRA 
 

 

ENTREVISTADOR, PARA A  QUESTÃO Q43, ASSINALE A OPÇÃO “NÃO” (NÃO ADEQUADO) QUANDO UM OU MAIS DESTES ITENS 

ESTIVEREM INADEQUADOS: a) As mãos são higienizadas adequadamente quando são lavadas com água e sabão ao chegar ao trabalho, ao trocar de atividade, 

após o uso do sanitário, após manusear alimentos crus, ou  produtos de limpeza e lixo e antes do manuseio de alimentos prontos, sempre secas com toalhas 

descartáveis) 

[         ]  
43. PODE-SE CONSIDERAR QUE A HIGIENE DAS MÃOS DA MERENDEIRA É ADEQUADA?  

[1] Não  [2] Sim   [9] Não foi possível observar 

ENTREVISTADOR, PARA A  QUESTÃO Q44, ASSINALE A OPÇÃO “SIM” (ADEQUADO) QUANDO TODOS OS  ITENS DESCRITOS ABAIXO 

FOREM OBSERVADOS:  

a) A merendeira não passa a mão em qualquer parte do corpo (cabeça, orelha, nariz, boca, etc.) durante o preparo de alimentos; 

b) Os cabelos são totalmente protegidos por toucas ou redes descartáveis; 

c) Não usa adornos (anéis, relógios, pulseiras, colares, brincos, etc.); 

d) As unhas são curtas e sem esmaltes, limpas; 

e) Usa uniforme ou roupas limpos, de cor clara; 

f) Utiliza calçado fechado; 

g) Não:  conversam, tossem, cantam, mascam goma, manuseiam dinheiro e fumam durante a preparação dos alimentos.) 
 

[         ]  

44. PODE-SE CONSIDERAR A CONDUTA DA MERENDEIRA ADEQUADA? 

[1] Não  [2] Sim   [9] Não foi possível observar 
 

HIGIENE DOS ALIMENTOS 
 

OBSERVE OS PROCEDIMENTOS A SEGUIR E ASSINALE AS RESPOSTAS NA COLUNA AO LADO. NA IMPOSSIBILIDADE DE OBSERVAR 
OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS, PERGUNTE À MERENDEIRA E ASSINALE A RESPOSTA CORRETA. 

PERGUNTAS NÃO SIM NS/NR 

[         ]  
45. As frutas, verduras e legumes são sanitizados com solução clorada? (Se a resposta for NÃO, 

passe para a questão 47) 
1 2 9 

[         ]  46. A diluição da solução clorada é feita adequadamente? (verificar o rótulo do produto utilizado) 1 2 9 

[         ]  47. As técnicas de descongelamento de alimentos são adequadas?  1 2 9 
 

HIGIENE AMBIENTAL E INFRA-ESTRUTURA 

ÁREA DE PRODUÇÃO DAS REFEIÇÕES E ARMAZENAMENTO DE GÊNEROS 
 

ENTREVISTADOR: Das questões Q48 a Q63, assinale a opção “NÃO” (NÃO ADEQUADO) quando UM ou MAIS dos itens  descritos abaixo 
estiverem inadequados 

 

OBSERVE AS CONDIÇÕES A SEGUIR E ASSINALE AS RESPOSTAS NA COLUNA AO LADO. 

ITENS NÃO SIM NS/NR 

[         ]  48. O local apresenta ventilação e iluminação adequadas, sem umidades nas paredes, teto, piso. 1 2 9 

[         ]  
49. Há a presença de estrados e/ou prateleiras a aproximadamente 25cm do piso, de material 

impermeável (plático, metal, aço inox). 
1 2 9 

50. A unidade possui os seguintes equipamentos? NÃO SIM NS/NR 

[         ]  A. Geladeira 1 2 9 

[         ]  B. Freezer 1 2 9 

[         ]  C. Batedeira 1 2 9 



79 

 

[         ]  D. Liquidificador 1 2 9 

[         ]  E. Fogão 1 2 9 

[         ]  F. Forno convencional (forno à gás) 1 2 9 

[         ]  G. Microondas 1 2 9 

[         ]  51. O lixo é isolado da área de produção / distribuição 1 2 9 

[         ]  52. O lixo permanece tampado e ensacado 1 2 9 

[         ]  
53. Há a presença de pássaros, morcegos, ratos, insetos ou outros animais na área de produção, 

armazenamento e distribuição da merenda. 
1 2 9 

 

EM RELAÇÃO À HIGIENE E LIMPEZA, OS SEGUINTES ITENS PODEM SER CONSIDERADOS ADEQUADOS? 

ITENS NÃO SIM NS/NR 

[         ]  
54. Azulejos/paredes, teto, luminárias, armários, bancadas e móveis, janelas, piso, portas, telas, 

ralos e canaletas 
1 2 9 

[         ]  55. Equipamentos (geladeira, fogão, batedeira, liquidificador, freezer, etc.) 1 2 9 

[         ]  56. Utensílios (panelas, pratos, canecas, talheres, tábuas) 1 2 9 

EM RELAÇÃO À HIGIENE E LIMPEZA, OS SEGUINTES ITENS PODEM SER CONSIDERADOS ADEQUADOS? 

ITENS NÃO SIM NS/NR 

[         ]  57. Estrados e Prateleiras 1 2 9 

[         ]  58. Lixeiras 1 2 9 

 

EM RELAÇÃO À CONSERVAÇÃO, OS SEGUINTES ITENS PODEM SER CONSIDERADOS ADEQUADOS? 

ITENS NÃO SIM NS/NR 

[         ]  
59. Azulejos/paredes, teto, luminárias, armários, bancadas e móveis, janelas, piso, portas, telas, 

ralos e canaletas 
1 2 9 

[         ]  60. Equipamentos (geladeira, fogão, batedeira, liquidificador, freezer, etc.) 1 2 9 

[         ]  61. Utensílios (panelas, pratos, canecas, talheres, tábuas) 1 2 9 

[         ]  62. Estrados e Prateleiras 1 2 9 

[         ]  63. Lixeiras 1 2 9 

 

ENTREVISTADOR: AS QUESTÕES Q64 a Q69 TAMBÉM DEVEM SER OBSERVADAS 
 

[         ]  

64. EXISTE ÁREA ESPECÍFICA PARA O ARMAZENAMENTO DE GÊNEROS? 

[1] Não   [2] Sim    [9] NS/NR 

[         ]  

65. AS TÉCNICAS DE ARMAZENAMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SÃO ADEQUADAS? (Sobre estrados, em 
prateleiras, afastados das paredes, separados de material de limpeza e de uso pessoal, com embalagens fechadas e sem 
avarias, com prazo de validade regular) 

[1] Não   [2] Sim             [9] NS/NR 

[      |      ]  

66. QUAL O SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DA MERENDA? 

[01] Balcão térmico e as merendeiras servem 
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[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 [02] Balcão térmico e self-service 

[03] Balcão de distribuição com pratos prontos 

[04] Balcão de distribuição com o preparo dos pratos na hora de servir 

Outro (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

67. COMO É O LOCAL ONDE A MERENDA É DISTRIBUÍDA E CONSUMIDA? 

[01] Refeições servidas e consumidas na sala de aula  

[02] Refeições servidas em refeitório exclusivo com mesas e cadeiras ou bancos 

[03] Refeições consumidas em mesas ou balcão com cadeiras no pátio de recreio 

 [04] As crianças comem em pé, com o prato na mão 

[05] As crianças comem em pé, com o prato no balcão 

Outros (especificar) __________________________________________   [98] NS/NR 

[         ]  

68. NA ESCOLA HÁ LUGAR SUFICIENTE PARA TODOS SENTAREM NO HORÁRIO DA REFEIÇÃO? 

[1] Não   [2] Sim   [9] NS/NR 

 

ENTREVISTADOR: A QUESTÃO Q69 TAMBÉM DEVERÁ SER OBSERVADAS 

 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

[      |      ] 

 

69. CASO EXISTA CANTINA NA ESCOLA, QUAIS OS ALIMENTOS QUE VOCÊ PÔDE OBSERVAR QUE SÃO 
OFERECIDOS? (Pode marcar mais de uma respostas) 

[01] Sanduíches/Salgados  

[02] Salgadinhos de pacote 

[03] Biscoitos, bolachas 

 [04] Balas, chocolates, pirulitos 

[05] Refrigerantes ou sucos artificiais 

[06] Sucos naturais ou frutas 

[07] Leites e derivados 

 Outros (especificar) __________________________________________  [98] NS/NR 
 

AGRADEÇA E ENCERRE A ENTREVISTA 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DO ENTREVISTADOR 
Declaro que as informações por mim coletadas atendem ao padrão de qualidade exigido pela Datamétrica, ou seja: 
1. O entrevistado enquadrou-se dentro do perfil exigido pelas cotas                        .  
2. O questionário foi revisado cuidadosamente e todos os campos estão devidamente preenchidos 
3. Tenho conhecimento que pelo menos 20% do material por mim coletado será verificado em campo para controle de qualidade 
4.  As informações são verdadeiras e foram corretamente anotadas no questionário 

ASSINATURA DO ENTREVISTADOR: __________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ Data: _____ / _____ / 2007. 

 
AVALIAÇÃO DO ENTREVISTADOR – A ser preenchido pelo setor de codificação, crítica e consistência 

Freq. Tipo de erro Freq. Tipo de erro Freq. Tipo de erro 

[      |     ] Não codificou [      |     ] Ultrapassar o número máximo de opções [      |     ] Não fez questão dependente 

[      |     ] Codificou errado [      |     ] Respostas vagas [      |     ] Fez questão dependente indevidamente 

[      |     ] Questões em branco [      |     ] Letra/número ilegível [      |     ] Erro de consistência 
 

Fonte: ASBRAN (2008). 
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ANEXO C – NORMAS DA REVISTA 
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